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I- ATA DA !1!1' SESSÃO, EM 11 DE AGOSTO DE 1~' 
1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. J•-Secr~rlo do Cimuo doo Depo­

todos 

- Encaminhando à tevisão do SenQdo autógrafo do seguinte 
projeto: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 14/75 (n"' IS~B/75, na Cá~ 
mara dos Deputados), que aprova o texto do ACordo sobre 
Transportes Aéreos Regulares, firmado entre os Governos daRe­
pública Federativa do Brasil e do Reino do Marrocos, em 
Brasília, a 30 de abril de 1975. 

I,Z:Z - Comunlcoçio 

-Do Sr. Senador José Esteves, que se ausentará do País. 

U.J - Leitura de projetos 

--Projeto de Lei do Senado nO? 123(75, de autoria do Sr, Se­
nador Marcos Freire, que "descataloga a "vadiagem" como con· 
travenção penal". , 

-Projeto de Resolução nq 42f15, de autoria do Sr. Senador 
Osires Teixeira c outros Srs. Senadores, que dá nova redação ao 
art. 337 da Resolução n9 58/72 (Regulamento Administrativo do 
Senado Federal). 

1.2.4 - Ofleio 

-Do Sr. Senador Petrônio Portella, Líder da ARENA no 
Senado Federal, indicando Sr. Senador para preenchimento de 
vaga ocorrída na representação da Aliança Renovadora Na· 
cio na f, como membro efetivo da Comi!lsão de Economia. 

1.2.5- Discuroos do E•pedlente 

SENADOR LOURIVAL BAFTJSTA - Concessão pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe e Câmara de Verea· 
dores de Aracaju, dos títulos de Cidadão Sergipano e Cidadão 
Aracajuano, ao Sr. Walter Clark, Diretor·Geral da Rede Globo 
de Televisão. 

SENADOR LEITE CHAVES- 148q aniversário da institui· 
çào dos cursos jurídicos no Pais. Apelo dirigido peJo Presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil ao Senhor Presidente da Re· 
pública, em favor de advogados presos. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Requerih;ento nv 308/75, do Sr. Senador Fausto Castelo­
Branco, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 

do pronunciamento do General Ednardo D'Avila Mella, Coman: 
dante do 11 Exército, por ocasião da aola inaugural do l7'l Ciclo 
de Estudos da Associação dos Diplomados na EscoJa Superior 
de Guerra (ADESG), publicado no Jornal do JbasU, no dia 19 de 
julho de 1975. Aprofado. 

- Requ~rimento nq 300/75, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da Mensagem do Ex.celentíssimo Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, General Ernesto Geisel, transmitida através do Sr. Ministro 
Armando Falcão, por ocasião da promulgaçáo da Constituição 
do novo Estado do Rio de Janeiro, e publi1~ada no Jomal do 
Brasil de 24 de julho de 1975. Aproftdo. ' 

-Requerimento n~ 31.2(75, do Sr. Senador Nelson Car· 
neiro, solicitando a retirada em carãter definitivo, do Projeto de' 
Lei do Senado n9 121/74, de sua autoria, que autoriza, em casos 
excepcionais e havendo motivação ponderável, a alteração do pa­
tronímico da mulher solteira, desquitada ou viúva, sem prejuízo 
dos apelidos de família, e dâ outras provídênchs. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~' 19(75 (o~" 1.470·8(73, na Ca· 
sa de origem), que estabelece prazo às entidades públicas e parti· 
cu\ares para rornecerem aos beneficiários, cottJ.provantes de ren· 
dimentos, para fins de Imposto de Renda. Aprovado o projeto e a 
emenda. À Comissão de Redação. 

1.4- DISCURSOS APÕS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EURICO REZENDE- G::msiderações sobre 
enfoque dado às intervenções de S, Ex.• ao discurso do Senador· 
Leite Chaves, 

SENADOR OTAIR BECKER- Necessidade da manuten· 
çào de vôos que un~m Joinvi!le e Navegantes-SC aos grandes 
centros do País, face anunciada supressão desses vôos a cargo da 
VARIG. 

SENADOR MAURO BENEVIDES-Apelo aossetoresgo· 
vernamentais competentes em favor da preservação do Museu 
Diocesano de Sobral-C E. 

SENADOR ROBERTO SATURN!NO --Registrando a de­
claração do Presidente da Venezuela, feita na Bolívia, referente à 
posição do Brasil na Arnérica Latina; e o diá'iogo havido entre o 
Presidente Geisel e o novo Embaixador da Argentina no ltrasil. 

SENADOR LEITE CHAVES- Justifiçando projeto de lei 
que encaminha à Mesa, que acrescenta parágraro único ao art. 60 
do Decreto~lei n" 167, de 14 de fevereiro de 1967, para retirar, ao 
endosso dado à nota promissória rural o caráter cambiário, redu· 
zindo·o a simples cessão civil sem efeito regressivlí·. ~ntra o 
endossamento. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANOAO MENDES VIANNA 

DIAAIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçlo 11 

01retor-G~ra\ do Senado Federa\ lmpr&sso sob a responsabtltdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Oiretor-Ex.ecutwo 

PAULO AUAtUO OUINTELLA 

D1re1or da DNIS'ào Admmistra1Na 

VI• Superflcle: 

Semestre 

Ano 

Via A6ree: 

Semestre 

Ano 

CrS 100.00 

CrS 200.00 

CrS 200.00 

CrS 400.00 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

D1retor da DNisão Industrial (O preço do exemplar atrasado será acresc1do de CrS 0,30) 

T1ragem · 3.500 exemplares 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇOJ<:S 

-Matérias constantes do 29 e 39 itens da Ordern do Dia. 

3- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 95• Sessão, realizada em 5·8·75. 

4- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL TES 

5- CONSULTORIA JURIDICA 

-Pareceres n<?s 27 e 28, de 1975. 

6- ATAS DAS COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8 :__LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN. 

ATA DA 99• SESSÃO, EM 11 DE AGOSTO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Ás 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - José 
Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco 
-Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Helvídio Nunes­
Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte 
Mariz- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guerra- Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Lourival Baptista 
- Ruy Santos - Eurico Rezende - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Magalhães Pinto - Osires Teixeira- Italívio Coelho -
Saldanha Derzi - Leite Chaves- Evelâsio Vieira - Otaír Becker 
___:Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Mag•lhies Pinto) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. 1~"-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando l 
revisão do Senado autógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECilETO LEGISLATIVO N• 14, de1975 
(N~" 15-Bj75, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos Regu.­
Jares, firmado entre os Governos da República F~erativa do 
Brasil e do Reioo do Marrocos, em Brasília, a 30 de abril de 
1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> É aprovado o texto do Acordo sobre Transportes 

Aéreos Regulares, firmado entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e do Reino do Marrocos, em Brasflia, a 30 de 
abril de 1975. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 142, de1975 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
De conformidade com o disposto no artigo 44, inciso I, da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das R~lações Exteriores, o 
texto do Acordo sobre Transportes Aéreos Reg~lares, firmado entre 
os Governos da República Federativa do Brasil e do Reino do 
Marrocos, em Brasflia, a 30 de abril do corrente ano. 

Brasília. em 20 de maio de l975.- Ernesto Geisel. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DTCjDAljDOPjARCj135j688 
(B46), (A25), DE 15 DE MAIO DE 1975, DO MINISHRIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES. 

Altigoll 

I. Qualquer dos serviços convencionados poderá ser iniciado 
imediatamente ou em data ulterior, a critério da Parte Contratant~ à 

A Sua Excelência 0 Senhor -.· ... > .... - qual tais direitos são concedidos, mas não antes que; 
General-de'-Exército Ernesto Geisel, '~P. 1) A Parte Contratante à qual esses direitos tenham sido conce-

fil:;. didos haJ·a designado uma ou várias empresas aéreas para explorar Presidente da República. ~~',"9, 
um ou diversos serviços c.onvencionados, na rota ou rotas especifica­Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa Excelê'ri*< das; 
b) A Parte Contratante que concede esses direitos tenha dado a 

cia o anexo texto do Acordo sobre Transportes Aéreos Regulares necessária licença de funcionamento à empresa ou empresas aéreas 
entre os Governos da República Federativa do Brasil e do Reino do · d 

em questão, o que fará sem demora, observadas as disposições o Marrocos, assinado em Brasilia, a 30 de abril do corrente ano. · 
parâgrafo 2 deste artigo e a do artigo lll. 

2. O Acordo em apreço foi celebrado visando a· proporcionar 
às empresas transportadoras a serem designadas pelas Partes 
Contratantes condições mais favoráveis de participação nas liga.GÕCS, 
aéreas brasileiro-marroquinas, em relação, principalmente, às ~m~ 
sas européias, contribuindo assim para o almejado equilíbrio d-l\· 
capacidade oferecida no Atfântíco Sul. 

3. O instrumento assinado com o Marrocos reflete a política 
brasileira de multiplicar as áreas de relacionamento e intercâmbio 
com os p<tíses do Mundo Ârabe. Dentro desse contexto, ainda este 
ano deverá ser negociado um Acordo sobre Transportes Aéreos Re­
gulares com o lraque e assinado o já concluido com a Jordânia. 

4. Outrossim, o Quadro de Rotas do Acordo Brasil-Marrocos 
assegura ao transportador brasileiro designado direitos comerciais 
na rota acordada, o que propiciará o crescimento da participação da 
bandeira brasileira no tráfego Brasil-Europa. 

5. Por outro lado, o Acordo incOrpora princípios consagrados 
em documentos bilaterais de aviação civil internacional, 
disciplinando. assim, a transferência de receitas auferidas pelas 
empresas designadas, o pagamento de taxas aeroportuárias, a uti­
lização de peças sobressalentes, combustíveis e luiJrificantes e as 
isenções de direitos aduaneiros. Instituiu-se, também, um mecanis­
mo p<~r<~ eliminar eventuais contro.vérsias, através de consultas 
periódicas e convocação de uma Comissão Mista arbitral. 

6. Tendo em vista a natureza do instrumento, faz-se necessária 
a sua ratificação formal, após aprovação pelo Congresso Nacional, 
conforme o disposto no artigo 44, inciso I, da Constituição Federal. 

7. Nessas condições, submeto à sua alta consideração projeto 
de Mensagem ao Congresso Nacional, para que Vossa Excelência, se 
assim houver por bem, encaminhe o texto do citado Acordo à apro­
vação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Azeredo da Sil\'eira. 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O REINO DO MARROCOS SOBRE TRANSPORTES 
AÉREOS REGULARES. 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
O Governo de S. M. o Rei do Marrocos; 
Desejosos de incentivar o desenvolvimento do transporte aéreo 

regular entre a República Federativa do Brasil e o Reino do 
Marrocos e de apoiar decisivamente a cooperação internacional 
nesse setor~ 

Desejosos de aplicàr ao transporte aéreo regular entre os dois 
países, os princípios e as disposições da Convenção sobre Aviação Ci­
vil Internacional firmada em Chicago a 7 de dezembro de 1944. 

Convêm no que se segue: 

Artigo I 

As Partes Contratantes se concedem reciprocamente os direitOs 
especificados no presénte Acordo e se~ Anexo, a fim de que Se estabe~ 
leçam os serviços aéreos internacionais regulares nos mesmos previs~ 
tos, doravante referidos como "serviços convencionados". 

2. A empresa ou empresas aéreas designadas poderão ser 
chamadas a provGJr, perante as autoridades aeronáuticas da Parte 
Contratante que concede os direitos, que se cnco:1tram em condições 
de satisfazer os requisitos previstos pelas leis e regulamentos nor­
malmente aplicados por essas autoridades no q·Je se refere ao fun­
cionamento de empresas aéreas comerciais. 

Ardgolll 

Cada Parte Contratante se reserva o direito de negar uma li­
cença de funcionamento a uma empresa aérea designada pela outra 
Parte Contratante ou de revogar tal licença quando não julgar 
suficientemente provado que uma parte substancial da propriedade e 
o controle efetivo da referida empresa estão em mãos de nacionais da 
outra Parte Contratante ou em caso de inobservância, pela empresa 
aérea designada, das leis e regulamentos referidos no artigo VI do 
presente Acordo, ou das condições sob as quais os direitos foram 
concedidos em conformidade com este Acordo ::: de seu Anexo, ou 
ainda quando as aeronaves utilizadas não sejam ::ripuladas por natu­
rais da outra Parte Contratante, excetuados os casos de adestramen­
to do pessoal navegante. 

ArdgoiV 

A fim de evitar toda prática discriminatória e de assegurar uma 
perfeita igualdade de tratamento, as Partes Contratantes concordam 
que: 

I. As taxas que uma das Partes Contratantes imponha ou per­
mita que sejam impostas. à empresa ou empresas aéreas designadas 
pela outra Parte Contratante, para uso de aeroportos e outras faci­
lidades, nàÔ ;e~ào superiores às aplicadas pelo uso de tais aeroportos 
e outras facilidades por heronaves de sua bandc:ira empregadas em 
serviços internacionais semelhantes; 

2. As aeronaves utilizadas no tráfego internacional pela empre­
sa ou empresas designadas de uma Parte Contr.ltante bem como o 
seu equipamento normal, sua reserva de combus·:íveis e lubrificantes 
e as provisões (inclusive alimentos, bebidas, tabaço) existentes a bor­
do, ficarão isentos, à entrada do território da outra Parte Con· 
tratante, de quaisquer direitos aduaneiros, despesas de inspeção e de­
mais direitos e taxas semelhantes, sob a condição de que per­
maneçam a bordo até a saída da aeronave do mencionado território; 

3. Ficarão igualmente isentos desses mesmos direitos ou taxas, 
salvo as taxas e emolumentos relativos à prestação de serviços: 

a) as provisões de bordo de qualquer origem tomadas no terri~ 
tório de uma das Partes Contratantes, nos limites da regulamentação 
estabelecida pelas autoridades da referida Parte Contratante, e 
embarcadas em aeronaves que asseguram um sc~rviço internacional 
da outra Parte Contratante; 

b) os acessórios importados no território de uma das Partes 
Contratuntes para a manutenção ou reparação das aeronaves uti­
lizadas nos serviçt~s internacionais da-empresa ou empresas aéreas 
designadas da outra Parte Contratante; 

c) os combustíveis e lubrificantes destinados ao abastecimento 
das aeronaves utilizadas nos serviços internacionais explorados pela 
empresa ou empresas aéreas designadas de uma ou outra Parte Con­
tratante, mesmo que venham a s~r utilizadas pelas aeronaves durante 
o vôo sobre aquele território. 
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4. Os equipamentos normais de bordo, bem como os materiais 
e provisões que se encontram a bordo das aeronaves de uma Parte 
Contratante, não poderão ser embarcados no território da outra Par· 
te Contratante sem o consentimento das suas autoridades aduanei· 
ras. Ocorrendo o desembarque, poderão ficar sob a custódia das au~ 
toridades até o seu reembarque ou até que sejam objeto de um termo 
de responsabilidade (declaração de alfândega). 

Artigo V 

Os certificados de navegabilidade, as cartas de habilitação e as 
licenças concedidas ou validadas por uma das Partes Contratantes e 
ainda em vigor serão reconhecidos como válidos pela outra Parte 
Contratante para o fim de exploração dos serviços convencionados. 
Cada Parte Contratante se reserva, entretanto, o direito de não reco· 
nhecer como válidas, com relação ao sobrevôo do seu território, car~ 
tas e licenças concedidas a seus próprios nacionais pela outra Parte 
Contratante ou por um terceiro Estado. 

Artigo VI 

\. As leis e regulamentQs de uma Parte Contratante, relativos 
à entrad<.I e saída do seu território de aeronaves empregadas na nave· 
gaçào aérea internacional, ou relativos à exploração e â ·navegação 
das ditas aeronaves durante sua permanência no mesmo território, 
serão aplicados às aeronaves da empresa aérea designada pela outra 
Parte Contratante. 

2. As leis e regulamentos de cada uma das Partes Contratantes 
disciplinando em seu território a entrada e a saída de passageiros, tri· 
pulações e carga, tais como os regulamentos referentes à imigração, 
alfândega e quarentena, aplicar~se~ão aos passageiros, tripulantes o 
carga transportados por aeronaves da empresa designada pela outra 
Pane Contratante. 

Artigo VII 

Num espírito de estreita colaboração, as autoridades aeronáuti~ 
cas das duas Partes Contratantes manterão contatos a fim de 
examinar as condições de aplicação dos princípios estabelecidos ao 
presente Acordo e seu Anexo, e de verificar se essas condições são 
adequadas. 

Artigo VIII 

I. Cada Parte Contratante poderá promover consultas com as 
autoridades aeronáuticas da outra Parte para interpretação, 
aplicação ou modificação do Anexo ao presente Acordo ou se a 
outra Parte Contratante tiver usado da faculdade preVista no artigo 
111. 

2. Tais consultas deverão ser iniciadas dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data da notificação do pedido respectivo, 

3. Quando as referidas autoridades aeronáuticas das Partes 
Contratantes cot.cordarem em modificar o Anexo ao ~resente Acor· 
do, tais modificações entrarão em vigor depois de confirmadas por 
troca de notas, por via diplomática. 

Artigo IX 

I. ,No caso de uma divergência relativa à interpretação ou à 
aplicação do presente Acordo não ter podido ser resolvida conforme 
as disposições do artigo VIII, seja entre as autoridades aeronáuticas, 
seja entre os Governos das Partes Contratantes será ela a pedido de 
uma das Partes Contratantes, submetida a uma Comissão Mista. 

2. Tal Comissão será composta de três (3) membros: um 
designado por cada Parte Contratante, e o terceiro escolhido pelos 
dois primeiros, dentre os nacionais de um terceiro Estado. Esse 
último funcionará como Presidente. Se, num prazo de dois meses a 
partir da proposta apresentada por um dos dois Governos para a 
reunião da Comissão Mista, os dois árbitros não tiverem sido 
designados, ou se após o decurso de um mês de sua designação não ti· 
verem eles concordado na escolha do Presidente, cada uma das 

Partes Contratantes poderá solicitar ao presidente do Conselho da 
OACI que faça as designações necessárias. 

3. Caso não sejll possível resolver o litígio amigavelmente, a 
Comissão decidirâ a questão por maioria de votos. Se as Partes 
Contratantes não decidirem de outro modo, a Comissão estabelecerá 
suas próprias normas de processo e o local onde se reunirá. 

4. As Partes Contratantes envidarão seus melhores esforços, 
dentro das limites de seus poderes, para dar cumprimento ao parecer 
da Comissão escolhida. Cada Parte Contratante se responsabilizará 
pelos gastos resultantes da atividade de seu representante, bem como 
pela metade dos outros gastos. 

Artigo X 

1. Qualquer das Partes Contratantes pode, a todo tempo, notifi· 
car à outra Parte Contratante seu desejo de rescindir este Acordo. A 
respectiva notificação será simultaneamente comunicada à Organiza· 
ção de A viação Civil Internacional. O presente Acordo deixará de 
vigorar 6 (seis) meses depois da data do recebimento da citada notifi~ 
cação pela outra Parte Contratante, salvo se for retirada de comum 
acordo antes de expirar aquele prazo. 

2. Se não for acusado o recebimento da notificação pela Parte 
Contratante a quem foi dirigida, entender.se·á recebida 14 (quator~ 
ze) dias depois de o ter sido pela Organização da Aviação Civil 
Internacional. 

Artigo XI 

Ao entrar em vigor uma convenção multilateral de aviação que 
tiver sido ratificadll pelas duas Partes Contratantes ou à qual as 
mesmas tenham aderido, o presente Acordo e seu AneJt.o deverão ser 
revistos de modo a que suas disposições se conciliem com as da referi~ 
da convenção, contanto que estajã esteja em vigor. 

Artigo XII 

O presente Acordo e seu Anexo e suas eventuais modificações 
serão comunicadas à Organização de Aviação Civil Internacional 
para fins de registro. 

Artigo Xlll 

Para fins de aplicação do presente Acordo e de seu Anexo: 
a) a expressão .. autoridades aeronáuticas" significará no caso 

da República Federativa do Brasil, o Ministro da Aeronáutica, e, no 
caso do Reino do Marrocos, o Ministério das Obras Públicas e 
Comunicações (Direção do Ar) ou, em ambos os casos, qualquer 
pessoa ou órgão que esteja aotorizado a exercer as funções atual· 
mente atribuídas a estes Ministérios; 

b) o termo .. território" terâ o sentido que lhe dá o Artigo l da 
Convenção sobre Aviação Civil Internacional, concluída em 
Chicago, a 7 de dezembro de I 944; 

c) a expressão "empresa aérea designada" significará qualquer 
empresa de transportes aéreos que uma das Partes Contratantes üver 
escolhido para explorar os serviços convencionados e a cujo respeito· 
tiver sido feita uma comunicação, por escrito, às autoridades ae. 
ronáuticas competentes da outra Parte Contratante, segundo o 
disposto no Artigo H do presente Acordo~ 

d) as definições dos parágrafos a, b e d do Artigo 96 da Conven· 
ção sobre Aviação Civil Internacional, firmada em Chicago a 7 de 
dezembro de t 944, aplicar~se--ão ao presente Acordo e seu Anexo. 

Artigo XIV 

As disposições do presente Acordo e seu Anexo entrarão em 
vigor 30 (trinta) dias após a data em que as duas Partes Contratantes 
se notificarem o cumprimento de suas formalidade;s constitucionais 
respectivàs. 

As disposições do presente Acordo e de s~U Anexo serão aplica· 
das provisoriamente pelas autoridades do Brasil e do Marrocos, nos 
limites das suas atribuições respectivas, a partir da data de sua 
assinatura. 
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Seçio VI Feito em Bra.siJia, aos trinta dias do mês de abr-il de !975, em 
dois exemplares, nas línguas portuguesa e francesa, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 1. As tarifas a serem cobradas pelas empresas aéreas designadas 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antônio F. ~ .. uma Parte Contratante, para o transporte de passageiros e carga 
Azeredo da Sil-veira. ... .. :ofiginados no território da outra Parte Contn.tante ou a ele destina-

Pelo Governo de s. M. 0 Rei do Marrocos: Aissa Beochekroua •. :/~-dos, deverão ser estabelecidas em níveis razoáveis, dando-se a devida 

ANEXO 

Seção I 

O Governo da República Federativa do Brasil concede ao Go· 
verno de S. M. o Rei do Marrocos o direito de explorar por intermé­
dio de uma ou mais empresas aéreas por este designadas, serviços 
aéreos nas rotas especificadas no Quadro II anexo. 

Seção 11 

O Governo de S. M. o Rei do Marrocos concede ao Governo da" 
República Federativa do Brasil o direito de explorar, por intermédio 
de uma ou mais empresas aéreas por este designadas, serviços aéreos 
nas rotas especificadas no Quadro I anexo. 

Seção 111 

A empresa ou empresas aéreas designadas por uma das Partes 
Contratantes, nos termos do Acordo e do presente Anexo, gozarão 
no território da outra Parte Contratante, sobre cada rota descrita no 
Quadro de Rotas adiante estabelecido, no direito de sobrevôo e de 
pousar para fins não comerciais em todos os aeroportos designados 
para tráfego internacional, bem como do direito de desembarcar e 
embarcar tráfico internacional de passageiros, cargas e malas postais 
nos pontos enumerados nos Quadros anexos. 

Seção IV 

a) A capacidade de transporte oferecida pelas empresas aéreas 
das duas Partes Contratantes deverá manter uma estreita relação 
com a procura do tráfico. 

b) Um tratamento justo e equitativo deverã ser assegurado às 
empresas aéreas designadas das duas Partes Contratantes para que 
possam gozar de iguais oportunidades na exploração dos serviços 
convencionados. 

c) As empresas aéreas designadas pelas Partes Contratantes 
deverão tomar em consideração, quando ex:plorarem percursos 
comuns, os seus interesses mútuos, a fim de não afetarem indevi. 
damente os respectivos serviçOs. 

d) Os serviços convencionados terão por objetivo principal ofe. 
recer uma capacidade adequada à procura de tráfico entre o país a 
que pertence a empresa e os países a que se destina o tráfico. 

e) O direito de uma empresa aérea designada de embarcar e 
desembarcar nos pontos e rotas especificados, tráfico internacional 
com destino a ou proveniente de terceiros países serã exercido em 
conformidade com os princípios gerais do desenvolvimento ordena· 
do do transporte aéreo aceitos pelas duas Partes Contratantes, de 
modo que a capacidade seja adaptada: 

I. à procura de tráfico entre o país de origem e os países de 
destino; 

2. às exigências de uma exploração econômica dos serviços de 
longo curso; e 

3. à procura de tráfico existente nas regiões atravessadas, 
respeitados os interesses dos serviços locais e regionais. 

Seção V 

As AutGridades Aeronáuticas de cada uma das Partes 
Contratantes ou a empresa ou empresas aéreas designadas, forne­
cerão às autorida<ie.s aeronáuticas da outra Parte Contratante, a pedi· 
do desta, estatísticas contendo os dados necessários para determinar 
o volume e também a origem e o destino do tráfico nos serviços 
convencionados. 

consideração a todos os fatores relevantes, inclusive, custo de opera­
ção, características de serviço, lucro razoável e tarifas de outras 
empresas aéreas. 

2. As tarifas a que se refere o§ 19 desta Seção, juntamente com 
as taxas de comissão de agência aplicáveis, d(:verão, se possível, ser 
acordadas pelas empresas interessadas, designadas por ambas as 
Partes Contratantes, após consulta com as outras empresas aéreas 
que operem na totalidade ou em parte da rota, devendo tal acordo 
ser feito, quando possível, através do mecanismo tarifário da 
Associação de Transporte Aéreo Intern3.cional 

3. As tarifas assim acordadas deverão ser submetidas à aprÕva. 
ção das Autoridades Aeronáuticas das Partes Contratantes 30 
(trinta) dias, pelo menos, antes da data prevista para sua aplicação; 
em casos especiais, esse período poderá ser reduzido, se assim concor· 
darem as ditas autoridades. 

4. Se as empresas aéreas designadas não puderem concordar 
~obre qualquer dessas tarifas ou se, por outra razão qualquer, uma 
determinada tarifa não puder ser fixada na forma das disposições do 
§ 29 desta Seção, ou se, dura.nte os primeirm 15 (quinze) dias ou 
período de 30 (trinta) dias a que se refere o item 3" desta Seção, 
qualquer das Partes Contratantes notificar à outra de sua desaprova. 
ção de qualquer tarifa acordada na forma das disposições do item 29 
desta Seção, as autoridades Aeronáuticas das Partes Contratantes 
tratarão de determinar tal tarifa mediante acordo entre si. 

5. As tarifas estabelecidas na forma das disposições desta Seção 
permanecerão em vigor até que novas tarifas sejam estabelecidas na 
forma dessas mesmas disposições. 

Seçio VII 

Os horários deverão indicar o tipo, modelo e configuração das 
aeronaves utilizadas, bem como a freqUência dos serviços e escalas. 
Esses horários deverão ser submetidos pelas empresas aéreas designa· 
das de cada Parte Contratante às autoridades aeronáuticas da outra 
Parte Contratante pelo menos 30 (trinta) dias, antes da data prevista 
para sua vigência. Tais horários deverão ser aprovados dentro do 
prazo acima indicado, a menos que envolvam alteração de escalas ou 
de capacidade em desacordo com o que estã especificado neste 
Anexo. 

Secio VIII 

I. As seguintes alterações nas rotas estabelecidas não 
dependerão de prévio acordo entre as Partes Contratantes, bastando 
a respectiva notificação de uma a outra Autoridade Aeronáutica, 
quando se tratar de: 

a) inclusão ou supressão de pontos de escalas no território da 
Parte Contratante que designa a empresa aérea; 

b) omissões de escalas no'territõrio de terceiros Países. 
2. A alteração das rotas convencionadas pda inclusão de ponto 

de escala não previsto no Quadro de Rotas, fora do território da Par· 
te Contratante que designa a empresa aérea, Jica sujeita a acordo 
prévio entre as autoridades aeronãuticas de ambas as Partes. 

QUADROS DE ROTAS 

Brasil 

Pontos no Brasil 
1 ponto na África Ocidental ejou 
I ponto na África Central 
Casablanca ejou Rabat 
Zurick ejou 
Frankfurt ejou 
Copenhague 
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Marrocos 

Pontos no Marrocos 
Dakar ejou I ponto na Ãfrica Central 
Rio de Janeiro ejou São Paulo 
Montevidéu e/ou 
Buenos Aires ejou 
Santiago do Chile 

PROTOCOLO DE ASSINATURA 

No curso das negociações aeronáuticas que terminaram hoje 
com o estabelecimento do Acordo Aéreo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino do Marrocos, os Chefes das Dele­
gações das duas Partes Contratantes mostraram-se de acordo co~ os 
seguintes pontos: 

I - Inicialmente, as empresas designadas de cada Parte Con­
tratante têm o direito de éxplorar, nas rotas especificadas, um 
máximo de 3 (três) freqüências por semana, em cada sentido. Todo 
aumento de capacidade ou de freqüência deverá ser negociado pelas 
Autoridades Aeronáuticas respectivas. No entanto, as empresas 
designadas poderão estabelecer ajustes sobre os aumentos acima cita­
dos, os quais elas deverão submeter às respectivas Autoridades 
Aeronáuticas. 

2- A despeito das disposições do Artigo I li relativas ao empre­
go de tripulantes estrangeiros, a empresa designada pelo Reino do 
Marrocos poderá utilizar tais tripulantes. Nesse caso, deverá ser 
submetida às Autoridades Aeronáuticas do Brasil a relação desses tri­
pulantes. Tal relação mencionará: o nome, a nacionalidade, a 
função, o tipo e o número da licença, assim como o órgão que as ex­
pedju. Estes tripulantes poderão exercer suas funções nas rotas espe­
cíficadas logo que as Autoridades Aeronáuticas do Brasil tenham 
comunicado sua aprovação. Os mesmos dispositivos serão aplicados 
aos tripulantes estrangeiros empregados pela <:mpresa designada 
pelo Governo do Brasil. 

3- A transferência do excedente entre as receitas e as despesas 
será feita de conformidade com as formalidades cambiais em vigor 
no território de cada Parte Contratante, que concederá as facilidades 
necessárias para tanto. 

(ÀJ Comissões de Relações Exteriores e de Transportes, 
ComunicaçõeJ e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. J9-Secretârio. 
t lida a seguinte 

Ao Ex.celentíssimo Senhor 
Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 
Presente 

Senhor Presidente, 

Brasília, 19 de julho de 1975 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo com 
o disposto no art. 43, alínea a, do Regimento Interno, que me ausen­
tarei do País, a partir do dia 22 do corrente, em viagem de caráter 
particular. 

Atenciosas Saudações,- Senador José Esteves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- A Presidência fica 
ciente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. }9-Secretârio. 
Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 123, DE 1975 

''Descataloga 1 "vadiagem'' como cont_ravençio penal.'' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica revogado, parcialmente, o art. 59 do Decreto~lei 
nY 3 .688, de 03- I 0-41, q~e passa a ter a seguinte redação: 

Art. 59. prover à própria subsistência mediante 
ocupação ilícita. 

Art. 29 

Art. 39 

Pena: prisão simples de i5 dias a 3 meses. 

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

Um dos mais graves problemas nacionais é o do desemprego. 
Pesquisas realizadas pelo BID- BNB mostram que vai a 30% 

de nossa população ativa. O IBGE, ao divulgar os resultados pre­
liminares do Censo de 70, aponta que naq\lele ano a taxa com tra­
balho ia apenas a 44,8%. Informações do Departamento Nacional de 
Mão-de-Obra (DNMO) do Centro de Recursos Humanos da Fun­
dação Getúlio Vargas dá conta de que houve uma diminuição na par­
ticipação do pessoal ocupado no total da população em idade de tra­
balhar, tendo caído de 50,8%, em 1940, para, exatamente, os 44,8%, 
em 1970. O próprio Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 
enviado pelo atual Governo ao Congresso, em 1971, afirma enfati-
camente: 

"Os censos revelam ainda a baixa e declinante taxa de 
atividade econômica da população brasileira (ou seja, a par­
cela da população exercendo atividade econômica regular), a 
qual se situou em 32,9%, 32,3% e 31, 7%; respectivamente, em 
1950. 1960e 1970. 

Comparada com a taxa de cerca de 43% para o mundo, 
45% para a Europa, 40% para a América do Norte e mesmo 
35% para a Africa e América do Sul, aquele índice mostra 
que o ônus recai sobre um terço da pOpulação brasileira, ao 
qual incumbe sustentar, economicamente, o esfor_ço do desen­
volvimento." 

Por outro lado, calcula-se existir, em São Paulo, cerca de 
1.800.000 desempregados, No Recife, 50% da população é formada 
de desempregados ou subempregados. 

Evidente, portanto, ;1 desocupação (orçada no País. A fusão e 
incorporação de empresas, o incentivo à modernização dos setores 
tradicionais, a nossa industrialização com ênfase no fator capital em 
detrimento das empresas mais absorvedoras de mão-de-obra, etc, 
vêm agravando cada vez mais esse problema. 

Numa situação como essa é perigoso considerar-se a vadiagem 
como contravenção penal. É o que estabelece o Decreto-lei o\' 3.668, 
de 03-10-41, na parte inicial de seu art. 59, ao cominar pena de prisão 
simples de 15 dias a 3 meses a quem se entregar habitualmente à 
ociosidade, sendo válido para o trabalho, sem ter renda que lhe 
assegure meios de subsistência. Tal prurido legal chega até a ser 
grotesco num país em que os próprios órgãos oficiais reconhecem 
que vêm aumentando as taxas de sub e desemprego aberto. Quantos 
milhões de brasileiros, sobretudo os que constituem. mão-de-obra 
não especializada, não vivem de simples biscates, quando não em 
permanente desocupação'! Ainda que se premiasse aos que não gos­
tam de trabalhar, não há dúvida que, mesmo assim, seria preciso 
multiplicar muitas vezes a nossa atual oferta de emprego para absor­
ver a legião dos que buscam labor para vencer dignamente na vida. 

Verdade que, rigorosamente falan?o, o ócio pressupõe a inexis­
tência de razão justificativa de inatividade, vinculando-se, mesmo, à 
mendicidade. Na vida prática, no entanto, sabemos como dispositivo 

. desse jaez pode ser utilizado contra os que não encontram trabalho, 
em face da situação do mercado. Não raro ocorrem abusos policiais 
com base nessa disposição legal, a exemplo dOs flagrantes da cha­
mada vadiagem lavrados contra antigos operários que, tendo atuado 
em sindicatos, foram demitidos, por motivos políticos, de seus 
empregos. Situação mais grave ainda porque se trata de "contraven­
ção inafiançável", o que deixa os pacientes ao arbítrio maior da 
autoridade policiaL 

Nada jllstifica, pois, a manutenÇão da refetida disposição, sua 
revogação representando uma medida social de grande significação 
para a massa sofredora do BraSil. 
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Esse o objetiVo do presente projeto. -
Sàla das Sessões, em li de agosto de 1975.- Marcos Freire. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Lei du Contravenções Penais . 
........................... · ................. . 

Art. 59. Entregar-se alguém habitualmente à ociosidade, sendo 
válido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios bastan­
tes de subsistência, ou prover à própria subsistência mediante 
ocupação ilícita: 

Pena- prisão simples, de quinze dias a três meses. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- O projeto lido será 
publicado e despachado à comissão competente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de ·reSolução que será lido pcllo Sr. )9-

Secretário. 

I! lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 41, DE 1975 

D' nova redaçio. •o art. ~37, la 'Resoluçio n11 S8, de 
1972, (Regulamento Administrativo do Senade Federal) 

O Senado Federal resolve: 

Art. li' Dê-se ao art. 337 da Resolução n~> 58, de 1972, na parte 
_em que dispõe sobre a lotação dos Gabinetes dos Diretores, a seguin­
te redação: 

"Art. 337 A lotação nos Gabinetes far-se-á com observância 
do disposto nos artigos 52, n11s 40 e 41, 55 a 56, b e 57, j, números I e 
2. do Regimento 'Interno e obedecerá aos seguintes limites: 

Gabinete dos Diretores de Secretaria e Subsecretaria. 
I Secretário de Gabinete 
1 Continuo 
) Motorista 

O projeto visa a permitir, com a cobertura regulamentar, o uso 
de carro oficial de representação pelos Diretores de Subsecretaria do 
Senado •. a exemplo do que atualmente ocorre com os Diretores de 
Departamento. 

O carro oficial à disposição da alta administração do Senado é 
uma prática que vem de longa data. Inicialmente, era privativa, ape­
nas do Diretor-Geral, Vice-Diretores Gerais e Secretário-Geral da 
Mesa. 

Po~teriormente, com o regime estabelecido no Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, Resolução n~> 58/72, a medida 
foi estendida aos Diretores de Departamento, mas, aos poucos, mes­
mo sem a devida alteração do Regulamento, foi sendo dilatada em fa­
vor de algumas Subsecretarias, quer por motivos peculiares a cada 
uma delas, quer, às vezes, em razão do prestígio dos seus titulares. 
Nessas condições, a Mesa Diretora que antecedeu a presente, 
preocupada em dispensar tratamento igualitário aos servidores do 
mesmo rtível hierárquico, contemplou a todas as Subsecretarias. 
Aliás, no próprio Senado, os serviços de portaria, segurança, telex., 
médico, entre muitos outros, possuem diversas viaturas para o trans­
porte de seus funcionários~ No Poder Executivo Federal, vale salien~ 

tar, o carro oficial serve a diversos níveis de hierarquia funcional, in­
clusive aos Srs. AssessQres dos Ministérios. Isto na administração 
centralizada. Na administração descentralizada, a prática é ainda 
mais comum e acrescida de outras benesses que elevam em muito o 
padrão social e a representatividade dos seus quadros dirigentes. O 
mesmo acontece com a administração direta e indireta do Distrito 
Federal, onde Diretores de empresas pública:; possuem residências 
funcionais que nada ficam a dever às destinadas aos Senhores Minis­
tros de Estado. 

Uma das razões que serviu de respaldo à instituição do princípio 
constitucional da paridade de tratamento entre os servidores dos 
três poderes foi a "situação privilegiada" que desfrutavam os ser­
vidores do Poder Legislativo. Hoje, a situação, analisada com 
profundidade, oferece um quadro inverso, os s(:rvidores do Legislati­
vo é que reclamam a igualdade de tratamento C1Jm os seus colegas do 
Executivo. 

Cremos que os argumentos alinhados, além da circunstância de 
ir a -proj:wsiçào ao encontro da decisão de 5-3-75, na qual a do-uta 
Comissão Diretora determinou ao Sr. Diretor Geral que tomasse as 
providências cabíveis no sentido de "dar transporte aos demais 
Diretores da Casa, consubstanciando seu trabalho em proposta a ser 
submetida ao Presidente do Senado Federal, inclusive alterando a 
legislação específica, se necessário''. justificam amplamente nossa 
iniciativa, para a qual solicitamos a atenção 1! o apoio de nossos 
eminentes pares. 

Sala das Sessões, em li de agosto de 1975. ·- Osires Teixeira­
Luiz Vi•n•- Virgílio T'vora- José Sarney-· Domfclo Gondim­
Jó5é Llndoso- Mendes Canale- Alexandre Costa- Italívlo Coe­
lho - Orlando Zancaner - Luiz Cavalca•te -· Uz.ro Barboza -
H~nrique de La Rocque- Eurico Rezende. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO No 58, DE 1975 

Art. 337 - A lotação nos Gabinetes far-se-á com observância 
do disposto nos artigos 52, n~>s 40 e·41, 55, c, 56, b, e 57, j, números I 
e 2, do Regimento Interno e obedecerá aos seguintes limites: 

Gabinete do Presidente 

Chefe de Gabinete 
I Encarregado do Cerimonial da Presidênci2. 
I Secretário de Gabinete •: 
2 Subchefes de Gabinete 
4 Auxiliares de Gabinete 
3 ContíriUos 
2 Motoristas 

Gabinetes dos Vice-Presidentes e !~>-Secretário 

Chefe de Gabinete 
I Secretário de Gabinete 
2 Auxiliares de Gabinete 
2 Contínuos 
2 Morotistas 

Gabinetes dos 2~>, Jl' e 4\" Secretários 

Chefe de Gabinete 
Secretário de Gabinete 

2 Auxiliares de Gabinete 
I Contínuo 

Motorista 

Gabinetes dos Suplentes de Se~retário 

Secretário de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 
Contínuo 
Motorista 
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Gabinete do Líder da Maioria 

Chefe de Gabinete 
I Secretário de Gabinete 
2 Subchefes de Gabinete 
4 Auxiliares de Gabinete 
2 Contínuos 
2 Motoristas 

Gabinete do Líder da Minoria 

Chefe de Gabinete 
I Secretário de Gabinete 
I Subchefe de Gabinete 
3 Auxiliares de Gabinete 
2 Contínuos 
2 Motoristas 

Gabi~ete dos Vice-Líderes e dos Presid.entes 
das Comissões Permanentes 

Secretário de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 
Contínuo 
Motorista 

Gabinetes dos Senadores 

Secretário de Gabinete 
Continuo 
Motorista 

Gabinete do Diretor-Geral 

Chefe de Gabinete 
I Secretário de Gabinete 
I Subchefe de Gabinete 
3 Auxiliares de Gabinete 
2 Contínuos 
I Motorista 

Gabinete do Setretário-Geral da Mesa 

Secretário de Gabinete 
2 Auxiliares de Gabinete 
I Contínuo 
I Motorista 

Gabinete do Cohsultor Jurídico 

Secretário de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 
Contínuo 
Motorista 

Gabinetes dos Diretores da Assessoria, da Secretaria de 
Divulgação e de Relações Públicas e de Departamento 

I Secretário de Gabinete 
( Contínuo 
I Motorista 
§I"' Além da lotação fixada neste artigo, o Gabinete poderâ. ter 

um mecanógrafo designado, a requerimento do titular, pelo l"'·Secre­
tãrio. 

§ 2~> É vedada, a qualquer. titulo, a lotação em Gabinete além 
do limite estabelecido neste Regulamento, ressalvado o disposto no 
art. 52, item 40, do Regimento Interno. 

§ 39 O pessoal destinado à lotação dos Gabinetes será indicado 
pelos respectivos titulares, obedecidas as normas estabelecidas ne!;te 
Regulamento. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto sorá 
publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa, durante três sessões, a 
fim de receber emendas. Findo esse prazo, será despachado às comis­
sões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo Sr. 1"'-Secretârio. 
É lido o seguinte 

Of. n'054/75·GLG 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
Dignissimo Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

07 de agosto de 1975. 

De conformidade com o artigo 65 do Regimento Interno, tenho 
a honra de indicar a Vossa Excelência, para preenchímento de vaga 
ocorrida na representação da Aliança Renovadora Nacional, como 
membro efetivo da Comissão de Economia, o nobre Senador Jessé 
Freire. 

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência 
os protestos de elevada estima e consideração. - Petrônlo PorteUa, 
líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- De acordo com o 
expediente lido, o Senador Jessé Freire passa a integrar a Comissão 
de Economia. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para receber os títulos de Cidãdão Sergipano e Cidadão Ara­
cajuano, esteve em meu Estado na semana passada o conceituado ho­
mem d~ comunicação Walter Clark, Diretor-Geral da Rede Globo 
de Televisão. 

A homenagem que os representantes do povo na Assembléia Le­
gislativa de Sergipe e na Câmara de Vereadores de Aracaju presta­
.ram a Walter Clark teve o sentido do reconhecimento à contribuição 
dada ao desenvolvimento sergipano através da divulgação das suas 
reivindicações no campo econômico e social pela Organização 
Globo. De fato, tem Walter C1ark revelado especial interesse para 
com os os assuntos sergípanos, sobretudo a partir do instante em que 
se estabeleceu um intenso intercâmbio entre a Rede Globo de TeleVi­
são e a TV -Sergipe, Canal 4. 

Foi assim, com o sentimento da gratidão, que se prestou a justa 
homenagem que, de resto, alcança a quantos se dediquem a essa im­
portante atividade no campo da comunicação social. 

Durante o tempo em que permaneceu em Sergipe pôde Walter 
Clark, que se fez acompanhar do brilhante escritor e jornalista Oto 
Lara Resende e do publicitário Célio Pereira, sentir o povo sergipano 
na sua ansiedade de progresso e também o Estado nas suas imensas 
possibilidades no setor econômico, notadamente no campo mineral. 
E certamente não deixou de tocar a sua sensibilidade o carinho dos 
sergipanos que o cercou durante todo o tempo da sua honrosa visita. 

Recolhemos, de nossa parte, o -grande interesse por ele revelado 
por tudo o .que nos é significativo. Visitando os campos petrolíferos, 
viu como Sergipe 'estã trabalhando para ajudar o País a vencer a 
terrível crise de energia. Também sentiu a nossa potencialidade de fu­
turo produtor de potássio. E na visita a São Cristóvão, certamente 
cara à sua· sensibilidade de homem inteligente e culto, conheceu um 
pouco do passado sergipano e viu o grande acervo artístico e cultural 
daquela cidade·monumento que precisa ser vista para ser admirada 
de todo o povo brasileiro. 

Ao discursar na Assembléia Legislativa, Walter Clark disse que 
a homenagem lhe fortalecia a consciência de que "um serviço de in­
teresse público, como é a televisão, só tem sentido, realmente, 
quando mais e me!hor se identifica com esse mesmo público". De 
fato, foi esse o sentido da homenagem: o de expressar a todos os que 
fazem a televisão, através de um dos seus mais ilustres integrantes, a 
certeza de que Sergipe e o País continuarão tendo nesse notãvd e mo~ 
derno meio de comunicação um aliado na causa do desenvolvimento 
nacional. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Honra-me V. Ex• com 
um aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prater, 
eminente Líder Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)~ Sr. Senadof Lourival 
Baptista, a homenagem que V. Ex• presta a Walter 
na concessão de dúplice cidadania honorária, deve 
pela Bancada do Governo, nesta Casa, porque co•lte1npl 
vida e no destino do ilustre homenageado Várias facetas 
motivar o exemplo e a gratidão. Walter Clark, hoje um 
comunicação no Brasil, galgou todos os degraus da Rede Globo 
Televisão. Começando num· plano profissional hu:mllimo, com seu 
trabalho, seu talento e, sobretudo, com a sua admirável vocação, 
terminou por ser o mais importao te colaborador do grupo liderado 
pelo jornalista Roberto Marinho. Walter Clark ~. realmente, o 
feiticeiro da televisão. O fato de ter obtido tal sucesso ~ ~U;a vida 
profissional deve servir de exemplo às novas gerações, porque 's, Sa, 
parece~me, não tem ainda cinqüenta anos de idade, e hoje é umàiPI~ 
tituiçào, no parque mental deste País. t, ainda, uma homenagem de 
gratidão, pois Walter Clark concorreu decisivamente para um tra­
balho ciclópico de integração nacional, através do Jornal Nacional, 
que se constitui hoje, neste País, num estado de alma. b um hábito, 
se não mesmo quase uma obrigação de todos nós, ouvir aquele noti~ 
ciário imparcial, isento, profundo, analítico, de todos os fatos que 
dizem tespeito ao País e ao mundo. Mas não é: só isso. Walter ClôJ1k, 
no cumprimento dos seus deveres profissionais, extrapola os limites 
do interesse imediato na Rede Globo de Televisão, porque todos nós 
recebemos, periodicamente, publicações de responsabilidade de 
Walter Clark e sobre a paraninfia da Rede Globo de Televisão, for­
necendo dados a respeito do desenvolvimento sócio~econômico do 
País, isto é, desempenhando, com essa divulgação, uma função emi­
nentemente pUblica. Daí por que a Bancada da Maioria se associa, 
sincera e gostosamente, às homenagens que o povo de Aracaju e o 
povo de Sergipe, pela sua Câmara Municipal e pela Assembléia 
Legislativa, prestaram a Walter Clar~. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Eurico Rezende, por esse aparte, que 
muito enriquece o pronunciamento que faço. 

Walter Clark, hoje cidadão honorãrio de Sergipe, tem lã suas 
origens. Os títulos recebidos fortalecem essa vinculação e enchem­
nos, a todos nós, sergipanos, de muita alegria, o que bem ficou 
demonstrado pela presença das mais destacadas figuras dos meios 
políticos e sociais, tendo à frente o Governador José Rolemberg 
Leite, aos atos realizados na Assembléia Legislativa e na Câmara de 
Vereadores de Aracaju. 

Mais se me impunha este registro, uma vez que as justas home­
nagens realizadas em Aracaju possibilitaram' a Walter Clark, de 
todos conhecido nesta Casa, reencontrar-se com as suas origens 
familiares. E deste reencontro, estou certo, muitos beneficios hão de 
vir para o Estado, que nele terã mais um batalhador em prol do 
desenvolvimento de Sergipe.( Muito bem! Palmos.) 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro) (Pela ordem.)- Sr. 
Presidente. em nome da Liderança, solicito, na forma do Regimento, 
seja concedida a palavra ao Senadelr Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves, por delegação da Liderança do 
MDB. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 

('A DO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Esteves -José Sarney - Petrônio Portella - JeSsé Freire 
- Domício Gondim- Augusto Franco- Dirceu Cardoso- João 
Calmon - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema- Mendes Canale- Lenoir Vargas. 

O SR: EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalv~o)- Nobre S~adór· 
Eurico Rezende, logo em seguida à Ordem do Dia o Presidente 
concederá a V. Éx• a palavra. 

Concluído o período do Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Ite111l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 308, de 
1975. do SenhQr Senador Fausto Castelo-Branco, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pronuncia~ 
menta do General Ednardo D'Avila Mi!llo, Comandante do 
11 Exêrcito, por ocasião da aula inaugural do 179 Ciclo de 
Estudos da Associação dos Diplomado:> na Escola Superior 
de Guerra (ADESG), publicado no Jornal do Brasil, no dia 
19dejulhode 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Estâ aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (WII100 Gonçalves)-- Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 309, de 
1975,, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Mensagem do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, General Er­
nesto Geisel, transmitida através do S1:nhor Ministro Ar~ 
mando Falcão-, pOr ocasião da promulgação da Constituição 
do novo Estado do Rio de Janeiro, e publicada no Jornal do 
Brasil, de 24 de julho de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estã aprovado. 

-Será feiiã"ã transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)-· Item 3: 

Votação, em turno único; do Requc:rimento n~' 322, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneim, solicitando a reti­
rada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 121, de 1974, de sua autoria, que autoriza, em casos excep­
cionais e havendo motivação ponderável, a alte~ação do 
patronimico da mulher solteira, desquitado ou viúva, sem 
prejuízo dos apelidos de família, e dã outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. qu.eiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Pr.esidênda fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 19, de 1975 (n~' 1.470-B/73, na Casa de origem), que esta­
belece prazo às entidades públicas e particulares para forne­
cerem aos beneficiários, comprovantes de: rendimentos, para 
fins de 1 mposto de Renda, tendo 

PARECERES, sob n~'s 245 e 246, de 1975, das Co­
missões: 

-de Economia, favorável ao projeto, com a emenda que 
apresenta de nq 1-CE; e 

- de FinaAÇas, favorável ao projeto e à emenda da 
Comissão de Ecpnomia. 
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Ern discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
E!~tâ encerrada. 
Ern votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os; Srs. Senadores que o ·aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
E!itá aprovado. 

I! o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 19, DE 1975 
(N~ 1.470-S/73, na Casa de origem) 

Estabeleu prazo às entidades páblicas e particulares para 
fornecerem aos beneficiários, comprovantes de rendimentos, 
para fins de Imposto de Renda. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. lO? As pessoas físicas e, bem assim, as pessoas jurídicas de 

direito público ou privado que estão obrigadas a fornecer aos contri· 
buintes do Imposto de Renda documentos necessários a instruir 
declarações de rendimentos, deverão fazê·lo, impreterivelmente, até 
o dia vinte (20) do mês de janeiro de cada exercício. 

Parágrafo único. lnclui·se comprovante de retenção de 
Imposto de Renda na fonte, no-disposto neste artigo. 

Art. 2~? As infrações apuradas pela fiscalização serão punidas 
com multas fixadas pelo art. 448 do Regulamento para a Cobrança e 
Fiscalização do Imposto de Renda vigente. 

Art. 3' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revoga.das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (WllliOD Gonçalves) - Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) ' 

Está aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

1: a seguinte a emenda aprovada. 

Emenda nO? 1-CE 

O art. I' do Projeto de Lei da Câmara nO? 19}75 passa a ter a se· 
guinte redação: 

"Art. I'~. As pessoas físicas ou as jurídicas de direito 
público ou privado, que estão obrigadas a fornecer aos contri· 
buintes do Imposto de Renda documentos necessários a ins­
truir declarações de rendimento, deverão fazê-lo, impreteri­
velmente, ·30 (trinta) diaS antes da data-limite fixada pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda para 
a entrega de declaração de rendimentos dos contribuintes 
com imposto a pa~.ar e com direito a restituição." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal•es) - Estâ esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende, que fala~ 
rá em nome da Liderança da ARENA. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) (Em nome da 
Lidenança da ARENA pronuncia o seguinte dJsturso. Sem revisio do 
orador.)- Sr. Presidente: 

Perdida pelo Sr. Senador Leite Chaves a excelente vantagem e 
oportunidade de falar impessoalmente a respeito da fundação dos 
cursos jurídicos no País, julguei-me no dever de ocupar a tribuna, em 
explicação pessoal, tendo em vista o enfoque de dois ângulos que fi­
caram a descoberto, na polêmica aqui travada. 

O meu eminente colega de Bancada, Senador Jarbas Passarinho, 
com Et posterior solidariedade do ilustre Senador Roberto Saturnino, 
atriblliu a mim a afirmativa no sentido de que a corrução é somente 
inerente aos regimes capitalistas. Eu, em absoluto, não disse isso. Co-

mo o Sr. Senador Leite Chaves estava focalizando alegadas cor­
ruções em um pais capitalista, como é o nosso, limitei-me a dizer que 
aquelas práticas delituosas são favorecidas pela própria natureza do 
regime econômico. 

Mas, com isso, não exdui a existência de corrução, também, nos 
países comunistas ou socialistas. Ê que, no regime capitalista, há 
mais possibilidade de se identificarem a corrução e os seus autores, 
em virtude do mecanismo do contraditário e, sobretudo, da liberda­
de de imprensa. 

Quanto à afirmativa do Sr. Senador Roberto Saturnino, repelin­
do aquilo que chamou de insinuação- mas digo, agora, que foi uma 
afirmativa. e que~a nota do MDB estimulou o noticiário contra o 
Brasil lá fora - S. Ex•, com isso, desmente o próprio Presidente 
Ulysses Guimarães. O Chefe nacional do MDB, naquele documento 
desrespeitoso, jocoso, injurioso, difamatório, foi quem estimulou a 
volta, ao mercado, de retaliações contra o nosso País lã fora. A nota 
não procurou apenas incompatibilizar a opinião pública nacional 
contra o Governo do Presidente Ernesto Geisel, tirando aquelas con­
clusões estapafúrdias, injustas e até delituosas, comparando o Chefe 
do Governo àqueles homens que praticaram crimes contra a 
humanidade. O Presidente do MDB dirigiu.se também à opinião 
pública estrangeira, procurando mobilizar a imprensa alienígena, 
procurando mobilizar a opinião pública de outros países para uma 
tarefa, um trabalho de intromissão indébita nos negócios deste País. 
Aqui estâ um trecho da nota do MDB, objeto da fratura de memó­
ria, possivelmente, do ilustre Senador pelo Estado do Rio de Janeiro. 
Depois de esgotar a contuméli.a contra o Governo e contra o Senhor 
Presidente da República, depois de u_ma série de afirmativas contra a 
própria dignidade do Governo, a nota do MDB diz o seguinte: 

"A Oposição, mais uma ..-ez, comparece perante a opj­
nião públic<l nacional e estrangeira para afirmar com nitidez 
e sem subterfúgios." 

E c1ta as reivir.dicações do M DB. 
Não me parece, Sr. Presidente, prática de bom patriotismo, não 

me parece manobra de boa honradez, não me parece demonstração 
de apréço ao Pais convocar a opinião pública estrangeira para se 
solidariLar com urr:. documento, com uma atitude, que ofende atra· 
vês - repito - da injúria,· da calúnia e da difamação, nãO só o 
Presidente da República, mas o nosso próprio Pais. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Daí por que, 
Sr. Pres1dente, nào me equivoquei quando disse que as últimas atitu­
des do Movimento Democrático Brasileiro, cuja cúpula acaba de fa­
zer uma concessão desastrosa aos radicais do Partido, não cometi 
nenhum equívoco porque me baseei no próprio gesto do Presidente 
Nacional do MDB, convocando a intromissão indébita da critica 
estrangeira sobre negócios internos deste País. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex• me concede 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Ouço V. Ex•. 
se o Presidente conceder, porque me parece que, em explicação pes­
soal, o Regimento não permite aparte. De minha parte, V. Ex• pode­
rá intervir. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes)- Desejo esclarecer 
aos nobres Senadores que concedi a palavra ao ilustre Senador Euri­
co Rezende para falar pela Liderança. De maneira que, se V. Ex• 
concordar, pode conceder o aparte ao nobre Senador. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- V. Ex•, comes· 
sa interpretação, me agrada. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Roberto Saturnino. 
O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro) - De fato, nobre 

Senador Eurico Rezende, o pronunciamento de V. Ex• é muito mais 
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um discurso político, em nome do Partido do Governo, do que pro- O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Nobre Senador, a 
priamente uma explicação pessoal. Sendo assim, não quero deixar notícia sobre o comportamento da Bancada do MDB a respeito des-
passar as afirmações de V. Ex• sem o reparo veemente da Oposição. ta nota, estou certo de que tenho muito mais credencial para dá-la do 
A interpretação que V. Ex• dá, é subjetiva e os adjetivos que coloca qtl!,O V. Ex•, pelo fato de ter eu comparecido às reuniões e de estar 
na nota do Presidente do meu Partido são inteiramente pessoais, de .. lf~i~Yi na liderança, interpretando o pensamento da Bancada. Com tu­
V. Ex•, e, evidentemente, não têm o apoio, o respaldo e a cancordân- ·:1/JYO que V. Ex• dtz e adjetiva em relação à nota- "hx.o do Brasil", 
cia, por mais leve que seja, de nenhum de nós, representantes do. l.t'j.uimpropénos ao Presidente, às mstttuiÇÕes" - evidentemente não 
MDB. Ao contrário, em manifestação unânime, todos nós, fJi concordamos. A interpretação é de V. E"'· Achamos que, muito 
Bancada, hipotecamos solidaríedade ao pensamento expresso·" e longe de ser "lixo brasileiro", a nota simple:>mente manifesta uma 
explícito na nota do Presidente do Partido. Quanto às repercussões divergência e111 relação à renúncia, digamos assim, do projeto de dis-
que a nota possa ter tido no exterior, embora ache que seja cedo, tan- tensão, na·parte política, ao recuo anunciado pelo Presidente daRe-
to eu quanto V. Ex• não temos informações ou notícias dessa pública, uma inconformidade e uma reafirm.açào dos desejos de a 
repercussão. Tenho para mim, com absoluta certeza, que ela só po- Oposição ver restabelecido, em sua integraJidade, o estado de direito. 
derá ser favorâvel em relação ao bom funcionamento das instituições É o que vemos na nota. Não vimos naturalmente peJa óptica com 
no Brasil, porque, em todo país democrático, manifestações dessa que V. Ex• pretente abordá-la e mostrá-la à opinião pública. Mas, 
natureza, notas com teor realmente opocisionista, com a virilidade voltamos a afirmar que manifestações desta natureza só podem 
que a Oposição deve ter perante o Governo, sem submissão, com o engrandecer o País no exterior, na medida em que é uma demonstra-
tratamento digno que foi dado a S. Ex' o Senhor Presidente da Repú- çào de oposição legítima, que ocorre em todos os países democrá-
blica, a repercussão só pode ser favorável, em termos de imagem do ticos do mundo. Realmente, o Presidente do Partido deu um exem-
funçionamento das instituições democráticas do Brasil. Não vejo pio de inconformidade com os rumos por qu1: pretende o Governo 
como V. Ex• pode ligar a nota do Presidente do Partido a uma pos- levar o País para o campo institucional.~! uma manifestação legítima 
sível campanha de difamação que venha a ser reacendida a partir que, longe de deturpar ou destf11ir a imagem do Brasil no estrangeiro 
dela. Muito pelo contrário, o que a nota vem dar é argumento a só pode enriquecê-la, engrandt"cê-la, 
todos aqueles que, no exterior, defendem que as instituições demo­
cráticas, no País, tiveram rea}mente um avanço com a instauração do 
Governo que presentemente preside o País. Assim, quero deixar bem 
expresso e explicito o pensamento da Oposição: em primeiro lugar, 
não concordamos com a adjetivação que V. Ex' dá ã nota do 
Deputado Ulysses Guimarães e, em segundo lugar, achamos que are­
percussão no exterior- se for tão grande como V. Ex• quer indicar 
-, só poderá ser enormemente favorável à imagem das instituições 
democráticas do Brasil. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Sr. Presidente, 
o Sr. Roberto Saturnino falou, mas não disse. Mas coocessa veaia, 
surgiu com uma heresia em termos de beneffcío ao País. Acha S. Ex.• 
que a contumélia, o conjunto de ofensas, a manipulação do desres­
peito à figura do Senhor Presidente da Repóblica - tudo isso 
colocado no mercado internacional é altamente benéfico ao País; isto 
ê, lixo brasileiro no mercado internacional é propaganda para o nos­
so regime. S. Ex•, no seu aparte, não teria como esconder a verdade. 
O MDB praticou um delito de linguagem, conscientemente. E se a 
unanimidade do Partido, depois, solidarizou-se com a nota oficial, 
esse delito. então, passou a ser plúrima - o que mais se lamenta 
ainda- as dimensões 'atingidas por aquele apoio e por aquela solida­
riedade. 

Sr. Presidente, vou repetir: a nota oficial do MDB convoca a 
atenção da opinião pública estrangeira! A não ser que houvesse uma 
insensatez generalizada- não acredito que haja, na honrada Oposi­
ção. unanimidade em torno dessa nota) A unanimidade foi mera­
mente formal; a unanimidade nasceu do constrangimento de não 
aprovar, porque posso dar o testemunhQ, Sr. Presidente, nesta e na­
quela Casa, da existência de srande nómero de Senadores e 
Deputados do MDB que não concordaram com essa nota maléfica à 
dignidade do Governo e prejudicial aos interesses do País, lá fora. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Foi, repito, um 
apoio que surgiu do constrartgimento, para se dar falsa demonstra­
ção de unanimidade, de unidade, Sr. Presidente, porque não acredito 
que todo o MDB perfilhe, se solidarize com essa orquestração de 
tantos impropérios, de tanta difamação, de tanta calúnia e de tanta 
injúria, não só cóiitra o Presidente da República mas, sobretudo, 
,contra este País. 

Ouço V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Sr. Presidente, 
não há mais o que discutir: o Sr. Senador Robc:rto Saturnino adota a 
tese de que é uma atitude legítima, sensata, de: que é de defender os 
interesses do País convocar a opinião pública estrangeira para com 
aquilo que se passa em nossa terra. 

Eu não sabia, Sr. Presidente, que esse itc:m constava de outro 
documento, esse realmente importante, isc:nto, impessoal, em 
resumo, a tese da intromissão de opinião pú.blica estrangeira nos 
negócios internos do País não estã apenas, pi!lo que nos diz o Sr. 
Senador Roberto Saturnino, na nota oficial do Presidente Ulysses 
Guimarães, mas no próprio programa do M DB. Fato profunda· 
mente lamentâvel, Sr. Presidente! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) (Pronuncia o sepinte 
discurso.)- ,Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Problemas diversos da aviação civil em nosso País vieram à 
tona, não faz muito, no decorrer do intenso debate travado na 
imprensa em torno da venda e aquisição da Cruzeiro do Sul. O 
episódio serviu para evidenciar uma situaçiio crítica em nossa 
aviação civil, para a qual hão de estar atentas as autoridades gover­
namentais a que o problema está afeto e, de forma muito especial, o 
ilustre Ministro da Aeronáutica. A questão é de tal relevância, para 
um Pais de nossa extensão territorial, que é e\"idente que a ela estã 
atento também o eminente Presidente Ernesto Geisel. 

O episódio envolveu as quatro grandes empresas. de nossa 
aviação civil- Cruzeiro do Sul, Vasp, Varig e Transbrasil- e teve 
discussão apaixonada. Não foram poucas as vNes que vieram a pú­
blico para lastimar e até condenar a solução que, no final, viria a ser 
o desfecho do ca'so: a compra da Cruzeiro do Sul pela Varig. 

Não temos elementos para julgar a questão, bem como seu fim. 
Acreditamos que o Governo não admitiria que se concluísse uma 
opeiaçiio que fosse danosa a altos interesses do País. De outro lado, 
não temos o propósito de falar sobre essa aquisição, nem mesmo de 
aludir a possível crise no setor da aviação civil. 

Nosso objetivo é bem mais limitado e singelo, mas de não 
menor importância. 

Sr. Presidente, é imprescindível que a fusão da Cruzeiro do Sul 
com a Varig não redunde em dano ou prejuízo pal'Q -o País. Esta a 
preocupação que vimos externar desta tribuna, nurn,apelo às auto­
ridades. 
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f: que, após a fusão daquelas duas empresas, a Varig pôs à ven­
da aparelhos que mantinha em pleno funcionamento e que serviam 
ao interior brasileiro, cobrindo linhas domésticas que, por deficiêÕ­
cia de infra-estrutura, não podem ser atendidas pelos modernos 
aparelhos a jato, com grande capacidade de transporte. 

E surgiu grave ameaça para o Estado de Santa Catarina, tradu­
zida na anunciada paralisação dos vôos que ligavam Joinvile aos 
grandes centros do País, inclusive à capital do meu Estado. Essa, 
uma ameaça que não pode tornar-se realidade, tão nociva resultaria 
à Sunta Catarina e ao Brasill 

Joinvile, com uma população aproximadamente de 200 mil habi­
tantes, é a cidade-líder, sob o ponto-de-vista sócio-econômico, de 
importante região catarinense. Detém 28% da produção industrial 
do Estado e foi, recentemente, apontado como o 139 município den­
tre os 500 mais industrializados do País, pela revista Dirigente 
ln!justrial. .t o centro geo-econômico de todo o norte-nordeste de 
Santa Catarina, que congrega numerosos municípios industriali­
zados, caracterizados por grande e veloz desenvolvimento. Da maior 
significação é, assim, para aquela cidade e todo o Estado de Santa 
Catarina a sua ligação por via aérea com os grandes centros, como 
Florianópolis, Curitiba, São Paulo e Porto Alegre. A significação 
econômica disso é evidente. E reforçada por poderosas razões de inte­
gração nacionaL 

A PETROBRÁS está instalando em São Francisco do Sul 
naquela região, o terminal marítimo para o oleoduto que servirá à fu~ 
tura Refinaria d~ Araucária, fato de significação e ao qual acrescen­
tamos aquele de ser o Aeroporto de Cubatão a alternativa primeira 
~ara pousos de emergência do Aeroporto de Curitiba. Está ele, hoje, 
mtegrado na INFRAERO, que nele realizou agora obras caras, co­
m·o construção de uma estação de força e de um armazém alfan­
degário. A inco.rporação do Aeroporto de Cubatão. como essas 
obras, há de ter obedecido a razões de natureza técnica. Como não 
bastasse, não faz muito, foi incluído em estudo realizado pelo Minis­
tério da Aeronáutica, sobre sistema de proteção ao vôo, visando a 
dotar, inicialmente, 28 aeroportos brasileiros de aparelhamento de 
prevenção e combate a sinistros, com a aplicação de recursos, somen­
te neste ano, da ordem de 22 milhões de cruzeiros! Estes fatos, men­
cionados ao acaso, não deixam margem a qualquer dúvida quanto à 
significação daquele Aeroporto, não apenas em termos regionais 
como nacionais. Coisa semelhante se dá no tocante ao Aeroporto de 
Nav~gantes, também em Santa Catarina, ambos até aqui com notá­
vel afluxo de passageiros. 

. Súbito, vem a notícia da supressão dos vôos até então a cargo da 
V~r.lg. Esta empresa coloca à venda e se desfaz dos aparelhos que 
u(lhzava nesses percursos. Não será dificil aos nobres Senadores 
avaliarem o grau de preocupações que tal notícia trouxe a·o povo ca­
tarinense. 

A gravidade do problema fez com que as autoridades e povo se 
movimentassem, à busca de esclarecimentos e na defesa dos mais 
altos e legitimas interesses de ampla, populosa e empreendedora re­
gião catarinense. O ilustre Prefeito de Joinvile, a Associação Co­
mercial e Industrial de Joinvile, a Associação Comercial e Industrial 
de Jaraguá do Sul, a Associação Comercial e Industrial de São Ben­
to do Sul e a Câmara dos Vereadores de Joinvile destacaram~se nessa 
patriótica luta, dirigindo-se à INFRAERO, à direção do DAC, à 
presidência da Varig- recorrendo a todas as instâncias, no cumpri­
mel2_~o do dever de defender os interesses da região e do Estado. 

De toda a movimentação em torno do caso, obteve-se muita 
explicação, vieram muitos dados. No final, nenhuma segurança 
quanto à continuação dos vôos que hoje vão ou partem de Jonvile. 
De tudo isso é lícito - mais que isso, necessário - deduzir pela 
procedência das notícias de que esses vôos serão suprimidos, a des­
peito de todo o mal que disso decorrerá para uma região merecedora 
da atenção e do amparo oficiais. Vôos caracterizados, reitero, por 
notável afluxo de passageiros, os aviões sempre lotados! 

O SR. ITALlVIO COLEHO (Mato Grosso)- Permite V. Ex• 
um aparte'! 

O SR. OTAIR UECKER (Santa Catarina) - Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr.Italívio Coelho (Mato Grosso)- V. Ex• tem toda a razão 
quando se manifesta preocupado com a absorção da tradicional e 
querida Cruzeiro do Sul por essa grande companhia nacional, fruto 
do esforço daquela equipe de funcionários bem liderados por 
Rubens Berta e, atualmente, pelo atual Presidente da VARIG. Seja 
como for, essa fusão nos preocupou em Mato Grosso diretamente, 
eis que, das antigas companhias que serviam aquele distante Estado 
do Oeste brasileiro,- a Real e a Panair, de saudosa memória,- nos 
restava a Cruzeiro do Sul, condutora daquelas cinco estrelas simbó· 
licas na carcaça e na carlinga dos aviões, hoJ·e a J'ato, ligando não só 
todo o interior de Mato Grosso com os centros populosos, 
industriais, comerciais e administrativos da União, como também 
com a República da Bolívia. Agora, surge o problema da absorção 
da Cruzeiro do Sul que, durante algum período, oscilava entre a 
VARIG e a VASP. Evidentemente, são duas empresas de grandes ser­
viços prestados à coletividade e à Nação, mas particularmente nós, 
aqui, nos preocupávamos com o gigantismo- de uma das empresas, 
provocando o desequilíbrio, na balança, entre as diversas empresas 
da aeronáutica civil. Bem sabemos, é verdade, que existe·- segundo 
a imprensa - entendimentos entre a VASP e a TRANSBRASIL. 
Compartilho com V. Ex• das preocupações dessa fusão. Manifesto 
também o desejo de que a fusão não implique em danos como esses 
que V. Ex• aponta, na iminência de se verificar, em Joinvile, e em 
outras áreas do seu grande Estado de Santa Catarina. Lá, em Mato 
Grosso, esse problema de pequena densidade de tráfego ou de passa­
geiros está sendo resolvido com aviões nacionais- o Bandeirantes 
que, há algum tempo, prestava serviços às cidade.s de menor trãfeg~ 
aéreo, no interior de São Paulo - hoje, ultrapassaram o Rio Paraná 
e estão levando, não importa por que empresa, estão levando o 
conforto da comunicação rápida e diária entre algumas cidades de 
Mato· Grosso com outras mais populosas, aqui, destas áreas, Estou 
de pleno ·acordo. Aproveito ainda, para lembrar que V. Ex.• está 
falando na oportunidade em que se cOmemora o "Dia da Aviação", 
conforme se verificou atravês de nota do eminente Ministro da 
Aeronáutica que, mais uma vez, falando erl" nome dos interesses 
brasileiros e até do nosso orgulho e civismo, reitera o título de "Pai 
da Aviação" a Santos Dumont. Muito obrigado, estou solidário com 
V. Ex~ 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) - Senador Italívio 
Coelho, primeiro, quero agradecer-lhe pelo aparte e, sobretudo, pelo 
registro do "Dia da A viação". Enriquece o meu pronunciamento a 
participação de V. Ex•, porquanto, a par de testemunhar nossas 
preocupações com relação a Santa Catarina, transporta o problema 
para outras Unidades da Federação. Sinto-me feliz porque não 
estou aqui tão~somente a reclamar por um problema que diga res­
peito a Santa Catarina ou a uma região de Santa Catarina. 

Vejo que, com esse pronunciamento e com a incorporação 
oport_una de~- ~x•, d~remos, quiçá, uma modesta colaboração para 
soluçao dos voas mtenoranos em nosso País. Muito obrigado, nobre 
Sen.<.~dor. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

A direção da VARIG respondeu com presteza e atenção às 
ponderações e sol:citações de esclarecimentos que lhe foram diri­
gidas pelas autoridades de Joinvile. Mas, das informações prestadas 
por essa empresa, não se extrai motivo algum para tranqüilidade do 
_povo catarinense. Muito ao contrário. Não se nega e não se afirma, 
mas_fica claro que os vôos cessarão, abrindo-se uma longínqua pers­
pectiva de seu restabelecimento, para quando a INFRAERO 
estender as pistas do Aeroporto de Cubatão, permitindo a ater­
rissagem de grandes jatos. 

A VARIG alude a necessidades de modernização de frota a 
razões de natureza econômica, etc. Mas nenhuma palavra 'de 
tr.anqtiilidade juntou a suas informações. De certa forma, transfere 
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resp()nsa.bliidades para a INFRAERO e, em última análise, o Gover~ 
no federal. 

Sr. Presidente, em assunto como o que ora abordamos, não é 
lícito falar exclusivamente em razões de ordem econômica ou téc­
nica, pois em torno da aviação civil hã muito mais que isso. Caso 
contrário, inteiramente injustificável seria a concessão, à .custa do 
Tesouro, de substanciosas subvenções às empresas aéreas! 

Nem se pode admitir a procedência integral da alegação de 
modernização de frota, uma vez que aparelhos como os movidos a 
turboelice são abundantemente utilizados mesmo em paises os 
mais avançados. E mesmo que assim não fosse, a sua modernização 
haveria que se submeter aos interesses nacionais, que hão de ser poS· 
tos sempre acima daqueles meramente comercíaís de empresas que 
gozam de enorme ajuda Federal, num país ainda em esforço de auto· 
realização! 

Inadmissível que em nome do progresso se venha a privar o 
interior brasileiro de ligações aêreas permanentes, como ora ameaça 
se dar no meu Estado. Inaceitável que a pretexto de economia se 
venha a privar regiões como aquela de que Joinville é centro geo~ 
econômico de ligações aéreas até aqui tão bem sucedidas! 

As empresas aéreas são coo:cessioná.r:ias e têm, assim, 
inequívoco e fundamental interesse público. Modernização, 
economia e outros objetivos semeJhantes tCrào que estar, sempre, 
subordinados ao interesse maior do país. Gigantescos esforços e 
sacrificios são feitos pelo Governo para a integração do nosso territó~ 
rio, em prol das populações interioranas. Será admissível que contri~ 
buiçào aJguma se exija de empresas que se desincumbem de um 
serviço de claro interesse público e .que desfrutam de tão grande 
ajuda econômico· financeira por parte do Governo? 

Sr. Presidente, a ameaça não paira apenas sobre Joinville, ou 
Navegantes. Hoje, são essas cidades que estão ameaçadas e serão 
atingidas. Mas após elas, muitas outras virão a ser igualmente sacrifi· 
cadas, caso prevaleçam as infundadas alegações que levariam à 
supressão dos vôos que ora servem àquelas duas localidades 
catarinenses. Está em questão, é evidente, a política nacional no 
tocande à aviação civil! 

Não tenho dúvidas de que a INFRAERO continuará e comple~ 
tará as obras iniciadas no Aeroporto de Cubatào. Confio que muito 
em breve aquele aeroporto, como o de Navegames, estará apto ao 
pouso e decolagem de grandes jatos. Ê o que deduzo das informações 
que me vieram, como é concJusão fácil, face nosso progresso intenso. 
E a mera criação da INFRAERO nos permite assim pensar, pois 
veio ela para dar-nos o mais depressa possivel a estrutura indispensá­
vel à extensão, melhoria e segurança do vóo! 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Ouvindo V. Ex• com a 
maior atenção, apenas solicitei o aparte para aplaudir seu pronuncia· 
menta e lembrar, por exemplo, o caso de minha cidad~, a segunda do 
Estado de Minas Gerais, que até hoje luta para ter uma linha aérea. 
A resposta tem sido sempre essa que V. Ex• acaba de definir: o inte­
resse comercial das companhias. A Prefeitura de Juiz de Fora fez um 
grande investimento, para operar o seu campo -campo asfaltado, 
com mil e trezentos metros de pista, cem cerca de vinte e cinco 
metros de largura- e a tê hoje não conseguiu sequer o apoio do Go­
verno para que aquela cidade, põlo de desenvolvimento do Estado de 
Minas Gerais, consiga uma linha aérea, razão pela qual junto a 
minha voz ao pronunciamento de V. Ex~. nesta tarde. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- S1.1a intervenção, 
em todos os meus pronunciamentos, sempre me é rnuito honrosa, 
Senador Itamar Franco, especialmente por ser V. Ex• de Minas Ge· 
r ais, terra do nosso querido patrono. V. Ex• dâ mais um testemunho 
de que o problema é de ordem nacional. Muito obrigado. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Assim, estou confiante de que muito br,:vemente Joinville e 

Navegantes disporão de aeroportos capazes de receberem grandes ja~ 
tos. Como sei que se tornará realidade a instalação, em Rainha, de 
um grande e moderno aeroporto regional, jâ previsto e estudado 
pelos órgãos competentes. do Governo Federal e que constitui urna 
neCessidade nacional. 

Mas, de imediato, o necessário, imprescindível mesmo, é que 
sejam mantidos os vôos que unem Joinville e Navegantes - e, 
portanto, Santa Catarina - aos grandes centos do País. Essa uma 
necessidade econômica, dada a excepcional importância daquelas 
duas cidades catarinenses. 

Este um assunto que reputo por demais importante para o meu 
Estado e não o poderia esgotar neste rápido pronunciamento, em 
que abordo apenas alguns de seus aspectos. E o faço para afirmar 
minha esperança e minha confiança em que a VARIG não levará a 
termo a ameaça que paira sobre Joinville e Navegantes, bem como 
que o Ministério da Aeronáutica estará atento 11 preservação de in te· 
resses consideráveis e os mais justos, que não poderiam ser 
postergados de forma tão sumária e simples! (Muito bem! Palmas.) 

O SI!. PRESIDENTE (WIJ..,n Gonçalm) - Concedo a pala­
vr:l uo nobre Senador Paulo Guerra. (P.ausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sfs. Senadores: 

Uma das mais populosas cidades do interior do Cearâ, Sobral, 
posso indo mais de cem mil habitantes, tem·se constituído em pólo de 

·irradiação cultural da zona norte do Estado. 

Sede de uma das mais antigas dioceses, com vários colbgios 
oficiais e partic::ulares, inclusive 1.1ma universidade- a Universidade 
Vale do Acaraú -. Sobral desponta, igualme:nte, como centro de 
~preciável desenvolvimento industrial, com um distrito específico em/ 
via de implantação. ' 

Três emissoras de rádio ali funcionam inirzterruptamerlte, já há 
alguns anos, mantendo aquela área territorial-· integrada por quase 
tres deLenas de municípios -a par das ocorrências que se verificam 
em todo o Mundo. 

Qs canais de televisão, graças a torres repetidoras estrategi· 
camente instaladas, penetram com excelente imagem, f~zendo com 
que os sobralenses desfrutem dos benefícios decorrentes de tão 
poderoso veículo de comunicação de massa. 

Dispondo, assim, de tantos instrumentos de difusão cultural, 
aquela comuna destaca·se pelo fato de vir mantendo um teatro, o 
"São João", agora elogiavelmente remodelado, e um museu, 
instituído por inspiração do saudoso Antístite, Dom José Tu· 
pinambá da Frota, homem dotado de extra.Ndinárias virtudes, a 
quem tanto devem a Igreja e a comunidade ceMense pelo que pôde 
realizar em muitos anos de santo e benfazejo pa!.toreio. 

Em 1928, o Bispo Conde de Sobral deu os passos primeiros para 
a instalação do museu, dirigindo·se aos vigários das várias paróquias 
que compunham a área jurisdicional d;t Diocese, encare· 
cendo.Jhes a colaboração de reunir objetos sa,:ros, de comprovado 
valor histórico, 

Algum tempo depois, do Piauí e do Maranhão chegavam 
também adesões espontâneas de sacerdotes e lf:igos, conscíentizados 
da significação e do relevo de tão meritória iniciativa. 

Em maio último, tive oportunidade de visitar, uma vez mais, o 
Museu Diocesano de Sobral, em companhia de seu atual Diretor, 
Monsenhor Sabino Guimarães Loiola, qw! vive instantes de 
apreensão e angústia, sobretudo pela absoluta carência de recursos 
com qoe se tem defrontado para manter a importante obra. 

Foi:me oferecido o ensejo de constatar o vali.oso acervo do 
Museu, constante de cinco mil peças, todas elas devidamente tom· 
badas e catalogadas. 
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Na sua maioria, as peças são confecções do artesanato nordesti­
no em ouro, prata, bronze, cobre, latão, cristal, pon;elana, opalina e 
alabastro. 

Ressalte-se que o Museu de Sobral divide-se em duas seções 
distintas: a de Artes Sacras, com imagens em marfim, madeira, Mrro 
cozido, pedra-sabão, na sua grande nlaioria com origem nos séculos 
17, 18 e 19; e a de Cerâmica, com louça francesa, inglesa, austríaca, 
japonesa e chinesa, além. obviamente, da brasileira. • 

Por outro, mencione-se que baixelas, lustres, moedas e selos 
compõem também o precioso patrimônio, quase sempre obtido atra­
vés de legados e doações. 

Embora incluído 
4

entre os três maiores do País, o Museu de 
Sobral não tem, infelizmente, contado com a ajuda permanente dos 
Poderes Públicos, a ponto de 1.600 peças encontrarem-se no porão 
do velusto edificio, à espera de que sejam concluídos os trabalhos de 
ampliação de suas dependências. 

Ontem mesmo, ampla pesquisa foi divulgada pelo Jornal doBra­
sil. com a análise percuciente do abandono e do descaso a que foram 
relegados monumentos, arquivos e instituições integ.rantes do patri~ 
mônio cultural do País. 

Na discriminação efetuada, em cada unidade da Federação 
brasileira, acha-se incluído o Museu sobralense, cujos pertences fo­
ram estimados em mais de dez milhões de cruzeiros. 

E, na circunstanciada reportagem, consta a informação de que o 
Diretor do Museu Diocesano decidira-se pela sustação de seu fun~ 
cionamento, pois nem sequer as irrisórias verbas municipais estão 
sendo pagas. 

Não é admissivel, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Ministé­
rio da Educação e Cultura e o próprio Governo do Estado deixem 
de conjugar esforços p<tra preservar aquele magnífico cometimento, 
idealizado pela lúcida visão de um Príncipe da Igreja e mantido gra­
ças à solidariedade de seus abnegados seguidores. 

Que sejam destinaóos ao Museu os recursos necessários à conti­
nuidade de seus elevados objetivos! 

Por falta de dotações razoáveis, com destinação específica, hão 
é possível que venha a encerrar as suas atividades um empreendimen­
to de imensurável sentido cultural. 

No registro feito desta tribuna- a rnais ai ta da hierarquia legis­
lativ<t - vai consignado apelo veemente em favor do patrimônio 
artístico e cultural da Nação e, de forma particular, do Museu 
Diocesano de Sobral, na esperança de que os setores governamentais 
competentes despertem para a necessidade de ampará-lo, destinahdo-• 
lhe meios que assegurem, sem qualquer descontinuidade, o cumpri­
mento exato de suas nobilitantes fma\idades. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisio do orador.) -·Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Acho que deve ficar nos Anais desta Casa o registro de dois 
fatos auspiciosos ocorridos no fim da semana passada. Auspiciosos, 
digo, em relação aos destinos, ao futuro da América Latina e, em par­
ticular, do nosso Pais, nela inserido. 

Refiro~me, em primeiro lugar, às declarações do Presidente 
Carlos Andrés Perez, da Venezuela, que, na Bolívia, procurou desfa­
zer tudo quanto pudesse haver de negativo na imagem do Brasil pe­
rante os seus irmãos da América Latina, afirmando que, de fato, o 
Brasil era um grande país, cujo desenvolvimento interessa ao 
desenvolvimento de todos os países da América Latina e, também, 
um grande país sem nenhuma preocupação de hegemonia, sem ne~ 
nhuma intenção de exercício de atos de imperialismo. 

Ora, Sr. Presidente e ·srs. Senadores, partindo de quem parte, de 
um homem da autoridade do Presidente da Venezuela, esta decla~ 
ração é, realmente, importante e vem dissipar todas as dúvidas que 
pudesse haver, dúvidas essas levantadas por interpretações falsas, 
estranhas aos interesses latino~americanos e que, lamentavelmente, 

por algum tempo, andaram sendo espalhadas e divulgadas na im­
prensa da América Latina. 

Outro fato, Sr. Presidente, é o diálogo havido entre Sua Excelên­
cia o Senhor Presidente Ernesto Geisel e o novo Embaixador da Ar~ 
genüna, Sr. Angel Robledo. Não perdeu a oportunidade o Senhor 
Pre$idente Geisel e declarou - que tudo o que havia ou pudesse ser 
interpretado como divergência entre Brasil e Argentina eram mera­
mente artificiais, fomentadas, estimuladas por interesses estranhos 
aos verdadeiros e legítimos interesses da América Latina como um 
todo. 

Ora. Sr. Presidente, são palavras e declarações como essas Q\le 
devem servir de diretriz e de rumo aos caminhos do desenvolvimento 
econômico e das relações entre os países da América Latina. O que 
vemos, sobretudo, é um interesse comum, é um destino comum de 
lodos os paises que constituem esta irmandade. 

Houve tempo em que alguns- aqui mesmo no Brasil- preten­
deram derender a idéia de que o desenvolvimento brasileiro poderia 
ser buscado por caminhos inteiramente independentes d<:>s seus 
irmãos da América Latina, como se lhes devêssemos voltar as costas 
e buscar, diretamente, com .o relacionamento com as grandes po­
tências., os caminhos desenvolvimentistas. 

Erro grave, Sr. Presidente. Erro grave que, felizmente, agora, 
vai sendo corrigido, não só pelas autoridades brasileiras, pelo Go­
verno bras\le\ro mas, também, pelos governos dos demais países da 
América latina. 

Efetivamente, em nosso entender, somente por intermédio da 
união de interesses, da conjugação dos programas de desenvol­
vimento comuns poder~se~á chegar à emancipação econômica com­
pleta da América Latina e ao seu fortalecimento politico, perante o 
quadro das nações do mundo de hoje. 

Acho, entretanto, que o chamado Sistema Econômico da Améri­
ca Latina- o SELA- recentemente instituído, com pleno apoio do 
Brasil, está a mere~r uma explanação mais detalhada, nesta Casa. 
Infelizmente. não tenho informações, nem credencial para fazê-lo, 
mas acho que o Sr. Ministro Azeredo da Silveira, que se dispõe a 
comp;.~.recer ao Senado e a dar informações a respeito de vários 
assuntos, entre os quais o Acordo Nuclear com a .Alemanha, bem po­
deria também abrir mais um capitulo nas suas explanações, para di­
zer algo sobre o que se pretende, quais os objetivos e quais os cami­
nhos de desenvolvimento do Sistema Econômico da América Latina, 
ao qual o Brasil si! filiou recentemente. Acho que é um tema da 
maior importância, sendo, como é, um item relevante para o desen­
volvimento dos país.es latino~americanos, como um todo. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Com 
muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - Desejo prestar esclareci­
mento a V. Ex• de que o convite dirigido ao Ministro Azeredo da Sil­
veíra, pela Comissão de Relações Exteriores, foi no sentido de que 
S. Ex~ fizesse uma apreciação generalizada em torno da política ex­
terna do País. Naturalmente, no momento em que foi formulado o 
convite, o assunto mais em voga era, exatamente, o Acordo Nuclear 
com a Alemanha. Mas, regimentalmente, S. Ex' poderá ser inter­
pelado sobre outro$ assuntos, já que o convite foi assim em caráter 
genérico. 

O SR. ROBERTO SATlJRNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
a informação de V. Ex• e volto a dizer que esse tema, o que é real­
mente o SELA, o que pretende, quais são seus objetivos, tem sido 
pouco divulgado e discutido neste País. E, a meu ver, esta falta de di~ 
vulgaçào não corresponde à impartánc:ia que esse organismo pode 
ter no desenvolvimento da América Latina-

Aqui fica, Sr. Presidente, o registro desses fatos, que considero 
altamente auspicio~os, e o convite a S. Ex• o Sr. Ministro Azeredo 
da ,Silveira, para que possa, pessoalmente ou através das Liderança~ 
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do Governo na Casa, trazer áo Senado e à Nação uma explicação 
m<.tis detalhada do que se pretende com a cria~ào e com o desenvolvi­
mtnto deste novo organismo da América Latina. (M~ta:Mm!) 

O SR. PRESIDENTE (WI-~ ... ) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 'dvE. 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICA· 

DO POSTERIORMENTE. 

' O SR. PRESIDENTE (WU1011 Gooçabes) - O projeto de 
V. Ex' será encaminhado no Expediente da próxima sessão 
ordinllria. 

O SR. PRESIDENTE (WUoon GonçaiYes) - Não hâ mais ora· 
dores inscritos. (Pausa.) 

lembro aos Srs. Senadores que o Cortgresso Nacional estâ con­
vocado para uma sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
no Plenário da Câmara dos DeputadQs, destinada à leitura d:3.s Men­
sagens Presidenciais n~'s 54 e 55/75-CN. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão. 
Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 JlO, de 1975, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Se:nado Federal, da Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presi~ 
dente da RepúbJica, General Ernesto Geisel, anunciando as medidas 
tomadas em reunião do Conselho de Desenvolvimento Econômico, 
para ,_atender aos prejuízos sócio-econômicos das regiões afetadas 
pelos recentes distúrbios climátkos, e publicada no "Jornal do 
Brasil", em 24 de julho de 1975. 

-1-

Votação, em turno único, do Reqoerimento, n"' 311, de 1975, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Ordem do Dia baixada pelo Ministério da 
Marinha, reverenciando os marinheiros mortos durante o segundo 
connito mundial, e publicada no Jornal do Brasil, em 20 de julho de 
1975. 

-3-

Discussão, ero1 turno úniço, do Substitotivo da Câmara ao Pro­
jeto de Lei do Senado n.,. 14,_ de 1972 (N.,. 872- C/72, na Câmara 
dos Deputados), do Sr. Senador José Lindoso, que altera a Lei n.,. 
5.762, de 14 de dezembro de 1971, que transforma o Banco Nacional 
da Habitação (BN H} em empresa pública, tendo 

Pareceres, sob n~>s 92 e 93, de 1975, das Comissões 

-de Constitulçio e JIIStiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade;e 

-de Legi.slaçio Social, favorável. 

-4-

Matéria a ser Declarada Prejudicada 

Projeto de Lei do Senado n.,. 6, de 1974, de autoria do Sr. Se­
n<.~.dor Ruy Carneiro, que altera a Legislação da Previdência Social, e 
dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (WHson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 35 minutos) 

PRONUNCIAMENTO DO GENERAL EDNARDO 
· D'A.VILA MELLO, COMANDANTE .DO 11 EXERCITO, 

POR OCAS/À O DA AULA INAUGURAL DO 17• CICLO 
DE ESTUDOS DA ASSOCIAÇ;{O DOS DIPLOMADOS 
NA ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA (ADESG), PUSL/. 
CADO NO JORNAL DO BRASIL, NO DIA 19 DE JULHO 
DE 1975, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUE. 
RIMENTO N• }08, DE 1975, DE AUTORIA DO SR. SENA· 
DOR FAUSTO CASTELO-BRANCO, APROVADO NA 
SESSÃO DE 11·8-75: 

EDNARDO DIZ QUE ESTRUTURA 
DO EXtRCITO Ê DEMOCRATICA 

São Paulo '- O Comandante do 11 Exército, General Ednardo 
D'Á!vila Mello, disse ontem, nesta Capital, que "o Exército não preci­
sa de receber lições de democracia de ninguérn. Essa instituição, a 
que pertenço, a que devo tudo e a que dedico todo amor, tem uma 
estrutura democrática e, através de seu ensino, procura formar na­
ciormlistas'". 

-A democracia brasileira deve ter um modelo próprio, calcado 
em coerência com nossa formação histórica c: geográfica. Ela será 
um<J. arma de defesa contra os demagogos, pseudo-arautos da li­
berdade, que são saudosistas que querem persistir nos erros do passa­
do (quando o Brasil seguia uma trilha de fracassos e lutas estéreis), 
por interesses pessoais ou da subversão intern.acional. A Revolução 
mudou a face, o conceito, deste País. Traçou rumos novos, de 
esperança, trabalho e ordem- afirmou. 

Direita e esquerda 

Esse pronunciamento foi"feito na aula inaugural do 179 Ciclo de 
Estudos da Associação dos Diplomados na Escola Superior de 
Guerra (ADESG) para um público de aproximadamente mil 
pessoas, entre os quais o Governador Paulo Egydio Martins e 480 
estagiários da ADESG, desta Capital, de Campinas, Ribeirão Preto 
e Bauru. A solenidade foi realizada no auditório do Palácio dos 
Bandeirantes, começou às 18 horas e durou duas horas. 

O Comandante doU Exército a/Jordou as conquistas sociais do 
Governo, o acordo nuclear brasileiro~alemão e o avanço da universi­
dade. Partindo do ensino militar, o discurso do General foi um 
violento libelo contra os comunistas, que ele chama de "fascistas 
vermelhos··. 

-É errado o conceito que existe de direita e esquerda. Muitos 
pensam que o fascismo e o nazismo estão à direita, o comunismo está 
à esquerda e a democracia está no centro. Em primeiro lugar, a 
democracia nada tem a ver com os regimes autoritários. Em segundo 
lugar, esses regimes autoritários não são anHpodas como se divulga. 
A colocação de fascistas e nazistas de um lado e comunistas e 
socüllistas de outro atende aos interesses tios próprios comunistas 
uma vez que, desde a Segunda Grande Guerra Mundial, os fascistas 
e os naListas forafll completamente desmoralizados. Comunistas têm 
mais a ver com fascistas, de quem inclusive foram aliados antes da 
invaSão da Uniiio Soviética por Hitler, do que com os socüdistas. 
Eles usam essa palavra mais para serem simpáticos aos jovens ~ 
disse. 

Desafio 

ISegundo o Comandante do 11 Exército, ",J Brasil é um desafio. 
Temias problemas. E muitos. Mas problemas existem em todos os 
países do mundo. Acontece que, em grande parte desses países, hâ 
apenas os problemas e não hâ soluções. Aqui, temos soluções e não 
nos faltam potencialidades". 

-O progresso do Brasíl é um fato. O Brasil ê um País que não 
precisa de tutelas. Precisa apenas que seus f1lhos tenham os mesmos 
sentimentos do grande herôi nacional que disse:: "Se todos quiserem, 
podJremos construír uma grande pátria". O Srasíl é um País 
continental, geograficamente diversificado. A serra do· Mar impediu 
à pe!,netràçào da população, que se-· fixou no lito_ral. A Amazônia 
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continua sendo um mistério. Nossa geologia foi madrasta ern minê­
rios energéticos. Recebemos poucos imigrantes, em relação,' por 
exemplo aos Estados Unidos. Nossa universidade surgiu apenas 
neste século. No entanto, os dados da década de 40 em comparação 
aos de hoje são motivos de otimismo, 

Acordo nuclear 

- O acordo nuclear brasileiro-alemão foi uma afirmação na­
cional de soberania. Precisamos estar atentos e unidos, observando 

.as reações ao acordo, uma fase decisiva para nossa vida. Tenho 
acompanhado essas reações que querem levantar suspeições, Certo 
dia, ouvi de um cientista paulista, que prefiro não nominar, e ele 
definiu: há dois grupos que agem Contra o acordo, o dos invejosos e 
medíocres, que estão acostumados à pã.smaceira e temem a 
concorrência dos jovens brilhantes que vão aparecer graças à tecnolo­
gia nuclear e o dos ativos e de má-fé, qU:e preferem a ideologia no lu­
gar do saber·- disse o General. 

Agretrio psicológica 

Repetindo suas afirmacões feitas na igreja Batista de Vila 
Mariana, o General Ednardo D'Âvila Mello referiu-se à luta 
psicológica permanente que o Exército Brasileiro tem de manter 
contra a agressão psicológica dos "fascistas vermelhos". 

- t preciso fortalecer-se a democracia para lutar contra essa 
agressão e for.mar elites para a luta. Essa formação de: elites exige 
profundos estudos para conhecer o inimigo, coragem para enfrentá­
lo e malícia porque eles são capazes até mesmo de boas atitudes, A 
democracia não dispõe de um farol que a ilumine. O democrata olha 
para os pés e vê os pequenos buracos e as poças de água e se esquece 
de olhar para longe, para o horizonte. O problema da democracia no 
mundo moderno é a ausência de líderes- afirmou. 

Conquistas sociais 

Segundo o Comandante do 11 Exército, os comunistas agem em 
duas frentes: "Eles denigrem a imagem do Brasil no exterior e 
trabalham internamente, infiltrando-se sutilmente e conseguindo che­
gar até mesmo aos altos escalões. Sua luta psicológica demonstra 
apenas os erros e os defeitos da democracia brasileira. As vantagens 
não aparecem". 

-Vou relacionar algumas medidas do Governo que pro\'am o 
interesse da Revolução pelo campo social e pelo homem brasileiro. A 
criação do Ministério da Previdência Social, a doação de bolsas 
escolares para filhos de operários, a realização de cursos para forma­
cão de mão-de-obra, a aposentadoria para inválidos e septuagená­
rios, as facilidades para a aquisição de moradia própria do BNH, a 
aposentadoria para o trabalhador rural, a distribuição gratuita de 
medicamentos, a criação do sistema nacional de saUde, os salários­
maternidade, o programa de controle do câncer e a contagem 
recíproca de tempo para aposentadoria, por exemplo - disse o 
General Ednardo D' Á vila Mello. 

O comando 

Na primeira parte de sua aula inaugural, o General reteriu-se 
exclusivamente ao ensino nas Forcas Armadas. Concluiu afirmando 
que "hoje, mais do que antes, os chefes atingem os comandos não 
pela força, mas pela capacidade. O militar tem de estudar a vida intei­
ra. A importância desse estudo é o conhecimento da guerra revolu­
cionária e o fortalecimento da democracia. O mundo democrâtico é 
despreparado e pode ser abalado por pequenos grupos fanatizados 
de robôs, porque a grande maioria age como o proprietário de _ 
apartamento que não participa das reuniões de condomfnio, sempre 
esperando que o vizinho defenda seus interesses". 

- Essa maioria muitas vezes participa de atividades 
aparentemente boas e lógicas, mas, que, no fundo, refletem apenas as 
jogadas dos spsnunistas. Chamamos a isso de orquestração, em tor­
no de slogans, palavras de ordem, etc. O General Ednardo citou, na 
aula, Mao Tsé-Tung, Lenine e Kruchev. 

Ele ainda destacou o trabalho da nova universidade brasileira, 
mencionando os cientistas da Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP) e das Universidades Federais da Paraíba e dp Piauí. 

Paulo E"Ydlo 

A solenidade foi encerrada pelo Go\'ernador Paulo Egydio 
Maftins, que disse: .. Nós nos voltamos para nós mesmos, vamos bus­
car em nossas raízes o modelo que vai levar o País a seu objetivo 
vital, que é a integração totaL Esse é u~ motivo para marcharmos fir­
mes. porque o Brasil nãÇl pode parar". 

O Governador citou o historiador inglês Arnold Toynbee, 
segundo o qual "as grandes .nações se conhecem pela história das 
grandes adversidadt:s e pela capacidade de vencer os grandes 
obstáculos". Para o Sr. Paulo Eg)'dio Martins, "o destino de uma 
grande Nação tem de ser um grande destino". 

À solenidade compareceram ainda o Comandante do IV 
Comando Aéreo Regional, Brigadeiro Roberto Carrão de Andrade, 
e o Comandante da li Regional Militar, General Ariel Paca da 
Fonseca. Foram oradores o Tenente-Brigadeiro Nélson Wanderley, 
Presidente da ADESG, e o Coronel Castro Pinto, Delegado da 
ADESG em São Paulo. 

MENSAGEM DO EXCELENT[SSIMO SENHOR PRE­
SIDENTE DA REPVBLICA, GENERAL ERNESTO GEISEL. 
TRANSMITIDA ATRAVES DO SR. MINISTRO ARMANDO 
FALCÃO, POR OCASIÃO DA PROMULGAÇÃO DA CONS­
TITUIÇÃO DO NOVO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. E 
PUBLICADA NO JORNAL DO BRASIL, DE 24 DE JULHO DE 
/975, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO 
N• 309, DE 1975, DE AUTORIA DO SR. SENADOR VAS­
CONCELOS TORRES. APROVADO NA SESSÃO DE /1-8-75: 

"\.IENSAGEM DE GEISEL 

"Senhor Presidente, 
Senhores Deputados: 

Cabe-me a incumbência honrosa, que me foi atribuida pelo 
Senhor Presidente Ernesto Geisel, de transmitir à Assembléia do 
Estado do Rio de Janeiro a mensagem quC, por motivo da prOmulga­
cão. hoje, da Constituição, dirige, por intermédio de Vossas Excelên­
ciais. 010 povo desta unidade da Federação. t. a seguinte a mensagem 
do Senhor Presidente da República: 

"Como Chefe da Nação, congratulo-me com o povo do Estado 
do Rio de Janeiro pela promulgação da Constituição que vai reger os 
destinos dessa Unidade Federada. Cumpriu-se etapa essencial no 
processo de fusão, estabelecida na Lei Complementar de julho do 
ano passado. O novo Estado do Rio de Janeiro, pelas suas virtua-
1idades, representa apoio decisl\'o ao progressO harmônico. <ia 
Federação brasileira e se destina a promover, com o desenvolvi­
mento econômico e :;ocial, a melhoria da qualidade da vida e a conse­
qüenle elevaçãO dos padrões de bem~estar de sua população. 

Contam-se C;Iriocas e fluminenses entre as populações mais 
capacitadas e laboriosas do País e podemos alimentar a certeza de 
que, condulidos por governantes dedicados e probos, têm condições 
para tornar as potencialidades de hoje nas realidades de amanhãt 

Por isso mesmo, o ato de promulgação da Constituição do 
Estado, ao invés de diminuir, aumenta a responsabilidade de 
quantos, pelo voto popular, integram, doravante, o que serâ a 
Assembléia Legislativa. Coube-lhes traçar as linhas mestras da com­
posição e do funcionamento dos Poderes do Estado. Agora, 
passarão a tratar da rotina da administração, legislando para que o 
Executivo e o Judiciãrio possam bem desempenhar as funções que 
lhes competem, Mais do que antes, far-se-â sentir as solicitações do 
beneficio político e atê naturais inclinações pessoais, a que é preciso, 
sempre em quaisquer circunstâncias, sobrepor o interesse coletivo, a 
boa aplicação dos recursos que o contribuinte estadual entrega para 
o erârio e o afiançamento, no espíritO público, das instituições que 
nos regem e que queremos aprimoradas. 
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ATA DA 95• SFSSÃO, REALIZADA. EM 5-1-75 
(Publicado no DCN - Seçioll- ;~ 6-3-75) 

Não se dará esse aprimoramento, nem poderão as iÍlstituições 
resistir aos embates do mundo moderno,, se não se- contar com a 
rigorosa e consciente fidelidade daqueles a quem o povo, pela sua 
confiança, entregou a gestão da ~oisa pública. A conduta da Assem-
bléia Constituinte, na feitura da Lei Maior do Estado, induz à _,~:~~: RETIFICAÇÃO 

persuasão de que essa confiança serâ merecida. . · . . . ~ ..•. i_>• --. ~~ pági~a ~.4~ 5, 2_• colu~a, na Ordem do Dia designad~ para a 
De fato, nos momentos em que fo1 prectso d1stmg -, -~ róx1ma sessao, apos o Item n 2, -

escoimando a matéria constitucional do que não lhe era compatíve , Onde se lê: 
nem pela natureza, nem pelo objetO, mostraram-se os seus membros . 
sensíveis aos apelos que se fizeram em nome do bem comum. E~sa é a 
espécie de atitude que anima a trábalhar pelo aperfeiçoamento da 
vida pública e impõe, a cada um de nós, empenhar-se na austeridade 
da conduta pessoal, sem o que jamais se alcançará para o nosso povo 
a prática corrente e eficaz do autogoverno. Se é certo que se exerce 
ele através de representantes eleitos, não o é menos quC do reto 
comportamento destes, de sua impessoalidade e honradez de 
propósitos, decorrerão a respeitabilidade e o prestígio das institui­

3 

ções de governo e de adrr{inistraçào do País. 

A tarefa de fazer renascer a província fluminense entra agora em 
nova fase. Elaboradas as normas que regerão a atividade de seus 
Poderes, cabe a cada um destes dedicar-se a promover o interesse 
público e o bem geral. Para esse fim, tem esse Estado contado e con­
tinuará a contar, até que a obra comum se complete, com o apoio do 
Governo Federal. Ele o dá, por sem dúvida, tendo em vista o bem 
dessa Unidade da Federação e dos que a habitam. Mas o faz, 
sobretudo, visando ao interesse naCional, que impõe, nessa ârea de 
nosso imenso espaço territorial, se constitua Unidade forte pela eco­
nomia, forte pela tranquilidade social e pela sabedo.ria politica. 

Deve o Estado do Rio de Janeiro constituir-se em exemplo. 1:: 
predestinado a essa obrigação pela sensibilidade nacional de sua 
gente, adquirida no longo lapso de tempo em que abrigou a Capital 
da República, e pela acolhida fraterna e sem distinções que dispensa 
a todos os que no Rio constituem o seu segundo lar. Isso o torna 
capaz de sentir e traduzir os anseios de todos os brasileiros, relevante 
papel político, cuja exteriorização,. porém, depende de que os seus 
homens públicos se ponham à altura dos que, no passado, deram 
conceito e influência à província fluminense, bem servindo à Nação. 

O Pais está voltado para o que se passa no Rio- de Janeiro, 
ninguém se devendo fazer ilusões, porém, de que é agora que se inicia 
o trabalho mais difícil e mais árduo. Exige ele harmonia de esforços 
entre os Poderes do Estado, unidos pelo só propósito de renovar as 
suas cidades e as zonas rurais, de recuperar a sua agricultura e 
impulsionar o seu progresso industrial, de zelar pela conservação de 
seu patrimônio natural - inclusive no que tem de rara beleza - e 
pela sãbia utilização de seu espaço geográfico, segundo a vocação 
especial de cada zona. Somente um povo que já tenha atingido a grau 
avançado de civilização e de cultura., que busque o próprio aperfei­
çoamento e escolha os mais capazes no seu seio para as funções de 
representação e governo, pode aspirar a missão desse porte. 
Falando como brasileiro, confio em que os fluminenses e cariocas o 
farão. E, neste momento, renovo-lhes o meu compromisso de tudo 

•empenhar, de meu trabalho pessoal e do prestigio de meu cargo, para 
que assim o seja. 

A Revolução cte Março, com a tusào dos antigos Estados da 
Guanabara e Rio de Janeiro, deu solução há decênios almejada para 
um problema que não era simplesmente regional, mas de cunho 
nitidamente nacional. 

Estou convencido de que a Revolução acertou, e disso prova 
eloqüente foram a aceitação e a adesão notórias das populações dos 
dois antigos Estados à iniciativa unificadora. 

O Altíssimo inspire sempre os homens públicos do Estado do_ 
Rio de Janeiro, para que sirvam ao povo com discernimento, espírito 
público e patriotismo." 

Brasília, em 23 de julho de 1975.- Ernesto Gellel." 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 216, de 1975,_ da 
Comissão de Educação e Cultura, que conclui pela aprovação da 
Indicação n' 5, de 1974, de autoria do Senhor Senador Nelson Car­
neiro, propondo que aquela comissão promova convites a autorida­
des educacionais do País, com o objetivo primordial de colocar o 
Senado plenamente inrormado da problemática da Educação Na­
cional. 

4 

Discussão, em se_gundo turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
31, de 1974, de autoria do Senhor Sen<1dor Vasconcelos Torres, que 
dá o nome de "Edison Carneiro" ao Museu do Folclore, tendo 

PARECERES, sob n's 632 e633, de· 1974, das Comissões: 
- de Constitaiçio e Justiça, pela constltucionalidade e juri­

dicidade; e 
-de Educaçio e Cllltur1, favorãvel. 
Está encerrada a sessão. 

Leia-se: 

5 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
31, de 1974, de alttoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que 
dá o nome de "Edison Carneiro" ao Museu do Folclore, tendo 

PARECERES, sob n's 632 e 633, de 1974, das Comissões: 
-de Coastitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; e 
-de Educaçio e Cultur1, favorável. 

Está encerrada a sessão. 

ATO DO PRESIDENTE N•44, nE 1!175 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38,e ~7, inciso lV, do Regimento Interno e 
de conformidade com a delegação de compelência que lhe fôi ou­
torgada pelo Ato da Comissão Diretora n' 2, de: 04 de abril de 1973, 

RESOLVE exonerar, a pedido, Rubem Soares Branquinho, 
Técnico Legislat~vo, Classe "B", Código SF-AL-011.7, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, a partir de 07 d.ejunho de 1975. 

Senado Federal, em li de agosto de 1975. - Senador Map­
lllies Pinto, Presidente. 

CONSULTORIA JURID!CA 
PARECER N•l7f75 

Sobre couulta do Diretor da Sukeaetll'il Fi•aacelr•, 
quanto à {o[ma de procede[ "pa[a a (~ elo cu.mpri­
mento de contrato" firmado entre o Se.nado Federal e Antero 
Carvalbo. 

Em 29 de outubro de 1972, Antero Carvalho, como locador, e o 
Senado Federal, como Locatário, no ato representado por seu 
Diretor-Çeral, celebraram contrato de locação para fi!ls residenciais, 
sendo objeto do contrato o apartamento sito à SQS 308, Bloco C, n• 
209, em Brasília. 

11 - De acordo com a Cláusula Segunda do Contrato, o prar.o 
de locação foi de dOis anos, a partir de 1' d1! jancifo de 1973; ter-. 
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minando em 31 de dezembro de 1974 - mas, findo o prato, se 
nenhuma das partes notificasse a outra da intenção de não pros­
seguir com a locação, o Contrato seria prorrogado por períodos 
sucessivos de um ano. 

Estabelecia-se, ainda, na Nota da mesma Cláusula, que, antes 
do vencimento do Contrato, não poderia o locador reaver o imóvel, 
senão ressarcindo ao locatário as perdas e danos resultantes, equiva­
lentes ao montante dos aluguéis vincendos. 

111- Em 9 de setembro de 1974, antes de expirado o prazo do 
mencionado Contrato, as Partes interessadas convieram em acrescer­
lhe um Aditivo, prorrogando a locação do imóvel por mais dois 
anos, a começar de l9·dejaneiro de 1975 e a terminar, portanto, em 
31 de dezembro de 1976. 

Acordou-se, no Aditivo (Ciâusula Terceira), que o aluguel men­
sal seria reajustado sempre que se verificasse aumento de salário mí­
nimo, na mesma base percentual e a vigorar a partir do mês em que 
se desse o aumento. 

IV - Com base nos dispositivos do Contrato e do Aditivo, 
acima indicados, o locador pleiteou a majoração do aluguel do 
imóvel, na base de 41,4%, perfazendo um total de CrS 1.656,00 
(Hum mil e seiscentos e cinqüenta e seis cruzeiros), e a consulta do 
Diretor da Subsecretaria Financeira prende-se, precisamente, a esse 
aumento, face à Lei n' 6.205, de 29 de abril de 1975, que estabeleceu 
a descaracterização do salârio mfnimo como fator de correção 
monetária. 

V - A questão em pauta tem seus contornos legais e jurídicos 
bem definidos, não exigindo indagações mais profundas. Um 
contrato é lei entre as partes, e, enquanto em vigor, só pode - ser 
alterado - conforme as condições fixadas pelas mesmas. 

Permitir-se, na hipótese modificações compulsórias, por força 
de leis gerais dispondo sobre matérias anteriormente contratadas, 
seria subverter a ordem jurídica, pois isso implicaria ferir a lei e 
desrespeitar princípios consagrados de direito. 

Aliás, o Legislador não extrapolou essa compreensão sensata 
das coisas, pelo contrário, soube resguardat as situações constitui­
das. Dessarte, a Lei n9 6.205, ao cogitar da espécie, assim dispôs: 

"Art. I' Os valores monetários fixados com base no salário 
mínimo não serão considerados para quaisquer fins de direito. 

§ 49 Aos contratos com prazo determinado, vigentes na data da 
publicação desta Lei, inclusive os de locação, não se aplicarão, até o 
respectivo término, as disposições deste artigo". 

VI- Definindo-se, assim, como legítimo e inquestionável o que 
pleiteia o Locador, somos por que se lhe pague o aumento preten­
dido, nos termos do Ajuste em vigor. 

Brasflia, 8 de agosto de 1975. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Juridico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 28/75 

Da Consultoria Jurídica sobre o Processo SC1/14j74, 
relativo a apÓsentadoria de Affonso Luccl. 

Em 25 de janeiro de 1974, Affonso Lucci, Têcnico Legislativo C, 
requereu à Comissão Diretoi-a sua aposentadoria, de acordo com os 
artigos I OI, item 111, e 102, item I, alínea a, da Constituição, combi­
nados com os artigos 403, item 11, 404, item I, 405, item I, e 409 da 

Resolução n'? 58/72, que disp.§e sobre o Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, tendo o Ex:celentíssimo Senhor Presidente 
do Senado, pelo Ato n'? 2, de 1974, deferido aquele requerimento, 
concedendo ao Suplicante a aposentadoria solicitada, .. com venci­
mentos integrais e a gratificação adicional a que faz jus, na forma do 
artigo 39 da Lei n'? 5.903, de 9 de julho de 197.3". 

2- Concedida a aposentadoria a Affonso Lucci, foi o processo, 
devidamente instruído pelas Subsecretarias Financeira e de Pessoal, 
encaminhado, pelo ~enhor Diretor-Geral do Senado, ao Tribunal de 
Contas da União. 

3 - l.nicialmente, aquele Orgão Auxiliar do Poder Legislativo 
pronunciou-se pela restituição do processo ao Senado Federal, de 
acordo com a informação de sua Assessoria, que assim opinou: 

.. _ .. parece-nos que poderá ser julgada legal a concessão em exa­
me, depois de ser anexada certidão referente ao tempo de chefia e re­
visto o conjunto do tempo para adicionais, retificando o respectivo 
percentual para 30%, de vez que o tempo de serviço militar, 
ipcorporado às Forças Armadas, é comput~vel para todos os efeitos, 
mas o em Tiro de Guerra e CPOR somente para aposentadoria." 

4- Recebido o processo, e feita a retificação necessária, porque 
procedente, a Diretoria-Geral recambiou a matéria ao Tribunal de 
Contas, que, novamente, de acordo com a informação de sua Asses­
soria, manifestou-se pela retificação do fundamento legal da 
aposentadoria, "para exclusão do artigo 405, inciso I, cuja condição 
o servidor não preenche, visto que não exerceu a função FG-2 pelo 
interregno de cinco anos, até a véspera da aposentação". 

5 - Devidamente informado pela Subsecretaria de Pessoal, e­
por sugestão de sua Diretora, foi o processo submetido, pelo Senhor 
Diretor-Geral, ao exame desta Consultoria. 

6- O assunto, em nosso entender, estâ configurado de maneira 
clara e objetiva no Regulamento Administrativo do Senado, que, no 
artigo 405, incisos I e 11, e parágrafo único, determina: 

"Art. 405 O servidor que contar 35 anos de serviço público, se 
do sexo masculino, ou 30 anos de serviço público, se do ferriinino, se­
rã aposentado: 

1 - com as vantagens do cargo em comissão ou da função gra­
tificada em cujo exercício se encontrar, desde que o mesmo abran­
ja, sem interrupção, os 5 anos anteriores; 

li - com as vantagens do cargo em comissão ou da função 
gratificada, em cujo exercjcio se encontrar, desde que o mesmo tenha 
abrangido um período de 10 anos, consecutivos ou não. 

Parágrafo único. No caso do inciso 11, quando mais de um car­
go ou função tenha sido desempenhado, serão atribuídas as vanta­
gens do ocupado à data da aposentadoria." 

7 -O Requerente não conta com mais de lO anos de exercicio 
na função gratificada, o que lhe daria. direito à gratificação que perce­
bia à data de sua aposentadoria- FG-2. 

Sua situação não se enquadra, também, na hipótese do item I, 
uma vez que não percebeu a gratificação questionada, pelo per[odo 
de cinco anos, sem interrupção. 

8- Ora, onde a lei é clara, não cabe interpretação, e, desse mo­
do, considerando vâlida a observação do TCU, opinamos pela retifi­
cação do fundamento legal da aposentadoria do Requerente, para ex­
clusão do art. 405, inciso I, da ResoluçãO n' 58. 

Brasília, 11 de agosto de 1975. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

10• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 07 DE AGOSTO DE 1975. 

Às onze horas do dia sete de agosto de mil novecentos e setenta 
e cinco, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Srs. Senadores Nel­
son Carneiro, Presidente~ Franco Montoro, Jarbas Passarinho, Men-

des Canale, Jessé Freire e Ruy Carneiro, reúne-se a Comissão de Le­
gislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Domicio Gondin e Henrique de La Rocque. 

Ao constatar a existência de quorum regiment~l, o Sr. Presidente 
declara iniciados os trabalhos, e, em seguida, dispensa a leitura da 
Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. · 
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Constantes da Pauta de trab3Jbos, são relatados os seguintes 
Projetos: 

Pelo Sr. Senador Franco Montara: • 
Parecer pela rejeição do Projeto de Lei do Senado N1 082, . de 

1974, que "acrescenta parãgraro ao artigo 530, da ConsolidaçãO das 
Leis do Trabalho". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é apt~vado sem 
restrições. 

PelQ Sr. Senador Jessé Freire: 
Parecer contrário aos ProjetOs de Lei do Senado N:lt,--005, d~ 

I 973, que "veda a dispensa da empregada grâvida, sem comprovação 
de falta grave, a partir do momento em que o empregador é 
cientilicado dã. gravidez, e dá outras providências" e N<~ 060, de 1974, 
que Concede estabili4ade provisória à empregada gestante. 

O Sr. Presidente concedf: vista ao Sr. -Senador Jarbas Pas­
sarinho, na forma do disposto no § 29 do art. 153, do Regimento 
Interno. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a Reunião 
e, para constar, eu, Cláudio Vital Rebcuças Lacerda, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, após lida ·e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 50, 
de 1975 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovaçio do Congresso Naclo.al o texto do Detreto-lei 
n9 1.405, de lO de junbo de 1975, que Hdispõe sobre recursos 
destinados ao Fundo de Apoio ao De8ellvolvimento Sodal -
F AS, e d' o11tras providências''. 

i' REUNIÀO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 6 DE AGOSTO DE 1975 

Às dezesseis horas do dia seis de agosto do ano de mil novecen­
tos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Renato Franco, Helvídio Nunes, Luiz Cavalcan­
te, Roberto Saturnino, Ruy Carneiro e Evelâsio Vieira, e os Senhores 
Deputados Vicente Yuolo, José Ribamar Machado, João Vargas, 
Theobaldo Barbosa. Francisco Rocha e Milton Steinbruch, reúne-se 
a Comissão Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem nv 50, de 
1975 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Congresso NacionaJ o texto do Decreto-lei n9 l. 405, de 20 
de junho de 1975, que "dispõe sobre recursos destinados ao Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Renato Franco, que declara instalada 
<1 Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Milton Cabral, A~ROII de M.U.o, AugU8tO Franco, Vas­
concelos Torres e ~ ..,.eira e os Senhores Deputados 
lbrahim Abi-Ackel, Josias Leite, Roberto Carvalho, Henrique 
Cardoso e Cotta Barbosa. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente es­
clarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Senh~r Presidente convida para funcionar 
como escrutinador o Senhor Senador Helvídio Nunes. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Henrique Cardoso ....... , ..... , . , . , , ...... 12 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Helvídio Nunes ...... , ................... , , . 11 votos 
Em branco .................................. , ...... l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-PreSi­
dente os Senhores Deputado Henrique Cardoso e Senador Helvídio 
Nunes. 

Assumfndo a Presidência, o Senhor Senador Hel>~ídjo Nunes, 
Vice-~. • ente no exercício da Presidência, agradece em nome do 
Preai · Deputado Henrique Cardoso e n•J seu próprio a honra 
~ roram distinguidos, e designa para relatar a matéria o Se­
nharbeputado Josias Leite. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à publi­
c<~çiio. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a MenSIIgem n9 52, 
de 1975 (CN), pela qual o Senhor Presldenle da República 
submete à deliberação do Congresso Nacion&l o texto do Decre-­
to-lei n"~" 1.406, de 24 de junho de 1975, que Haftera a redaçio 
do parágrafo único do artigo 26 do De4:reto--lei n"' 667, de 2 de 
julho de 1969, que reorganiza as J•olícias Mnitares e os 
Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, doi Territórios e 
do Distrito Federal". 

I' REUNIÀO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 6 DE A GOSTO DE 1975 

Ãs dezessete horas do dia seis do mês d1! agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores José Lindoso1 Jarbas Passarinho, Ruy 
Santos, Osires Teixeira, Saldanha Derzi, AdaJberto Sena, Agenor 
Maria e Itamar Franco e os Senhores DepU1ados Januârio Feitosa, 
Wanderley Mariz, Gomes da Silva e Ruy Uno, reóne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'>' 52, de 
1975 (CN), pela qoal o Senhor Presidente da República submete à de­
liberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n91.406, de 
24 de Junho de 1975, que "altera a redação do parágrafo único do 
urtígo 26 do Decreto-lei n"' 667, de 2 de julho de 1969, que reorganiza 
as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros dos Estados, dos Ter­
ritórios e do Distrito Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Sen<.~dores Henrique de La Rocque, Virgílio Tãvora e Mattos Leão e 
os Senhores Deputados Silvio Veniurolli, Sinval Boaventura, Paulo 
Ferraz, Antonio Pontes, Jerônimo Santana, Florim Coutinho e 
Theodor.a Mendes. 

Em cumprimento ao que determina o § 29 do artigo 10 do Re­
gimento Com.mt, a!õSume a Presidêncitl. o Senhor Senador Adalberto. 
Sen<.~ que, após declarar instalada. a Comissão. manda distribuir as cé­
dulas de votação pam a escolha do Presidente e do Vice-Presidente 
d<.~ Comissão, designando o Senhor Deputado Januârio Feitosa 
como escrutinudor. 

Colhidos e aptJrados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Ruy Santos 
Em branco , ..... . 

Para Vice-Presidente: 

. ......................... li votos 

............................ 1 voto 

Depu lado )anuário Feitosa .... , , , , , . , , . , . , , .... , , , . , . li votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ l voto 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Ruy Santos agrade­
ce, em seu nome e no do Vice-Presidente deito, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Theodoro Mendes 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo <;~. tratar encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu. José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e dem<tis Membros da Comissão e vai 1t publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Jocumbida de estudo e parecer sobre a Mensag~m n'1 58, 
de 1975 (CN), que submete, ao Congresso ~i.ciooal, texto do 
Decretcrlei 11'11.407, de 3 de julho de 1975, que .. cancela penalia 
dal$e5, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
'EM 7 DE AGOSTO DE 1975 

Às dezessete horas do dia sete de agosto do ano de mil novecen. 
tos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Altevir Leal, Cattete Pinheiro, Heitor Dias, Sal· 
danha Derzi, Itamar Franco, Leite Chaves e Ruy Carneiro e os Se· 
nhores Deputados Moacyr Dalla, Augusto Trein, Francisco Bilac 
Pinto, Genervino Fonseca e Oswaldo Buskei, reúne·se a Comissão 
Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem n9c 58, de 1975 (CN), 
do Senhor Presidente da República, que submete ao Congresso 
Nacional, texto do Decreto.Jei n9c 1.407, de 3 de julho de 1975, que 
"'cancela penu!idades, e dá outras provídêncías". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se· 
nadores Milton Cabral, Gustavo Capanema, Osires Teixeira, Lenoír 
Vargas e os Senhores Deputados Adriano Valente, A.H. Cunha 
Bueno, Marão Filho, Odemir Furlan, Ernesto de Marco e Francisco 
Rocha. 

Em obediência ao§ 29 do art. 10 do Regimento Comum, assume 
a Presidência o Senhor Senador Cattete Pinheiro, que declara insta· 
lada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente es· 
clarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para fun· 
cionar como escrutinador o Senhor Deputado Genervino Fonseca. 

Procedida a eleição, verifica·Se o seguinte resultado: 

Para Presidedte: 
Senador Ruy Carneiro ........ , ........ , . . . . . . . . . . . . tl votos 

Embranco ................................... ,. 

Para Vice·Presidente 
Deputado Moacyr Dalla 
Em branco ....................................... . 

I voto 

11 votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice·Presi· 
dente, os Senhores Senador Ruy Carneiro e Deputado Moacyr Dalla. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Ruy Carneiro agra· 
dece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para rela· 
ta r a matéria o Senhor Senador Saldanha Derzi. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Marüia de Carvalho Brida, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente 
e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem rf" 59, 
de 1975 (CN), do Senhor Presidente da República, que subme­
te à apro1'açào do Congresso Nacional, o 'exto do Decreto--lei 
n9 1.408, de 7 de julho de 1975, que "prorroga a vigência do 
incentivo fiscal para aplicatio em ações novas da 
EMBR.AER- Empresa Brasileira de Aeronáutica SA'', 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 7 DE AGOSTO DE 1975. 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia sete de agosto do ano 
de· mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Alexandre Costa, 
Eurico Rezende, Otair Becker, Roberto Saturnino e Evelãsio Vieira e 
os Senhores Deputados Fernando Gonçalves, Eurico Ribeiro, Édi· 
~on Bonna. Hélio Campos, Leônidas Sampaio e Antônio Carlos 
Oliveira, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 

sobre o Decreto·lei nO? 1.408, de 1975 (CN), que "Prorroga a Vigência 
do incentivo fiscal para aplicação em ações novas da EMBRAER­
Empresa Brasileira de Aeronáutica SA". 

Deixam -de com;Jarecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Fausto Castelo· Branco, Virgílio Távora, Augusto Franco, 
ltalívio Coelho e Orestes Quércia e os Senhores Deputados Henrique 
Córdova, Minoro Miyamoto, Florim Coutinho, Dias Menezes e 
Adalberto Camargo. 

Em obediê.ncia ao§ 29 do Art. lO do Regimento Comum, assu· 
me a Presidência o Senhor Senador Eurico Rezende, que declara ins· 
talada a Comissão. 

A fim de cumprir o dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder à eleição do Presidente e Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuldas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Senador Roberto Saturnino. 

Procedida a eleicào, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Hélio Campos ......................... li votos 
Em branco . , . . , , .... , . , ... , , , I voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Virgílio Távora ......................... , .12 votos. 

Silo declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice· 
Presidente, os Senhores Deputado Hélio Campos e Senador Virgílio 
Távora. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado, agradece a seus 
pares a honra cóm que foi distinguido e designa para relatar a maté· 
r"l<i o Senhor Senador Evelásio Vieira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a presente reunião, e 
para constar, eu, Juli;mo Lauro da Escossia Nogueira, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente A TA que, lida e aprovada, é assinada pe· 
lo Senhor Presidente t: demais membros da Comissão e vai à publica· 
çào. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as propostas de 
Emenda à Constituição de n9s 16 e 22, de 1975 (CN), que 
'"imprime nova redação ao ''caput" do artigo 14, da Constitui~ 
ção". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 6 DE AGOSTO DE 1975 

Às de1essete horas do dia 6 de agosto de 1975, no Auditório 
Milton Campos, presentes os Senhores Senadores José Lindoso, 
Renato Franco, Ruy Santos, Augusto Franco, Eurico Rezende, 
ltalívio Coelho, Tarso Dutra, Dirceu Cardoso, Evelâsio Vieira, Nel· 
son Carneiro e os Senhores Deputados Gerson Camata, Nunes 
Rocha, Silvio Abreu Júnior e Roberto Carvalho, reúne·se a Comis· 
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição de n9s 16 e 22, de 1975, que "Imprime nova 
redação ao caput do artigo 14, da Constituição". 

Dei\am de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Sena· 
dor Mattos Leão e os Senhores Deputados Manoel Novaes, Manoel 
Rodrigues, José Muchado, Nasser de Almeida, Figueiredo Correia, 
Henrique Cardoso e João Gilberto. 

De acordo corri o parágrafo 29 do artigo 10 do Regimento. 
Comum. o Senhor Senador Ruy Santos assume a Presidência e de· 
dara instalada a Com ssào, determinando, em obediência a preceito 
regimental, as providências necessárias para se proceder à eleição do 
Prc.~identc e do Vice-Presidente. Após a distribuição das cédulas, são 
..:onvidados para es'!n.llinadores o:. Senhores Senadores Renato Fran· 
<.:O e Ndson Carneiro. 

[..nccrrada a votação e feita a apuração. verifica-se o seguinte re­
sultado: 

Para Presidente: 
Senador Dirceu Cardoso ........ . . ......... 13 votos 
Senador Nelson Carneiro ......... . . .......... I voto 
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Para Vice-Presidente: 
Senador Ruy Santos ................................. 13 votos 
Senador Eurico Rezende ... , .......................... 1 voto 

O Senhor Presidente declara eleitos os Senhores Senadores 
Dirceu Cardoso e Ruy Santos, para Presidente e Vice-Presidente, 
respectívamente. 

O Senhor Senador Dirceu Cardoso assume a Presidência e agra­
dece a escolha do seu nome para presidir os trabalhos da Comissão, 

A seguir, o Senhor Presidente cornuoica que, nos termos regi­
mentais, designa Relator da matéria o Senhor Deputado Josê Macha­
do, de comprovada capacidade e conhecedor profundo do J:lrob1ema 
em anãlise. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reun1ao e, para 
constar, eu, María Helena Bueno BrandãO, Assistente, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovad~. será assinada peJ,:> Senhor Presidente 
e demais membros da Comissjjo e vai à pubJicaçà<>. 
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MESA 

Presidente: 
Magalhães Pinto (AR~NA-MG) 

3<?-Secretário: 
lour1va18aptista {ARENA-SE) 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

llder 
Petrônio Portella 

Vice-lideres 

19 Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA-CE) 

49-Secretário: 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José Lindoso 
MCJttos leão 

Osires Teixeira 

Lenoir Vargas (ARENA-SC) 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgilio Távora 2'1-Vice-Presiden1e: 

Benjamim Farah (MDB-RJ) 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 

1 <?-Secretário: Suplentes de Secretários: li der 
Franco Montara 

Vice-líderes 
Mauro Benevides 
Roberto Saturn\no 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

Dinarte Mariz (ARENA-RN) 

29-Secretário: 
Marcos Freire (MDB-PE) 

Ruy Carneiro (MDB--PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Vasconcelos Torres 1. 

2. Paulo Guerrà 2. 

3. Benedito Ferreira 3. 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

1. Agenor Moria 1. 

2. Orestes Quércio 2. 

Assistente: MaUflo Lopes de Só- Ramal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Altevir leal 

Otair 8ecker 

Renato Franco 

Adalberto Seno 

Amo rol Peixoto 

local: SCJla "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romal613. 

COMISSA O DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

Titulares 

l. Cottete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Este~s 

1. Agenor Mario 
2. Evandro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Jos6 Sarney 
3. Renato Franco 

MOB 
1. Evelósio Vieira 
2. Gilvao Rocha 

As\istente: lêda Ferreira da Rocha- Ramcil 312. 
Re\Joiões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa" - Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSA O DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membro;s) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Accioly filho 

,9.\fice-Pr~sidenie\ Gu\tavo CopaMma 
2°-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1 . Accioly Filho 1. Mattos leão 
2. José Sarney 
3. José lindoso 

2. Henrique de la Rocque 
3. Petr6nio Portella 

4. Helvídio Nunes 4. Renato Franco 
5. ltalívio Coelho 5. Osires Teixeira 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando lanconer 

MOB 
1. Dirceu Cardoso 1. Franco Montara 
2. leite Chaves 2. Mauro Benevides 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

'" Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- RarnQI 305. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Romol623. 
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COMISSAO DO DIStRITO RDDAL- (CDf) -

( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto S.na 

1 , Hetlvldio Nunes 

2. Eurico Rez~de 

3. Renato Franco 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derz:i 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otoir Becker 

1. Adalberto Sena 

2. Lózaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplent•• 

r. Augusto franco 

2. Luiz Covolcont. 

3. Jos!S Lindoso 

.C. Wilson Campos 

5. Vlrgllio Tóvora 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramol306. 

Reunil>es: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais621 e116. 

COMISSAO DIICONOMIA - (CI) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vi~Presid#nte: Renato Franco 

ntular•• 

1. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Cavalcante 

S. Arnon de Mello 

6. Jorbos Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato franco 

1 . franco Montoro 

2. Orestes Qu'rcia 

3. Roberto Saturnino 

Suplente• 
ARENA 

1. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvfdio Nunes 

MDB 

1. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675. 

Reuniões: Quartas-feiras, i:l:s 10:00 horas. 

Local; Sala "Epitócio Pessoa" - Anexo ti- Ramol615. 

COMISSAO DIIDUCAÇllO I_CULYUIIA - (CIC)' 
(7Mombros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Tarso Outra 

Vic•Presidente: Henrique de La Rocq~~e 

S..,lenteo 
ARENA 

1. Tarso Dutra 1. Arnon de Mello 

2. Gustovo Caponema 2. Helvidio Nunes 

3. Jo6o Calmon 3. JoM Sornty 

4. Henrique de La Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

1. Evelósio Vieiro 1. Francc• Montoro 

2. Paulo Brossard 2. !tomar Franco 

Assistente: Cleide Maria S. F. Crut- Romal598. 

Reuniões: Quintas-feiras, b1 10:00 horas. 

Local: Solo "Clóvis Bevilocqua" - Anexo 11- Romol4~23. 

COMISSAO DI fiNANÇAS - (CI~ 

(17 Membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaro! Peixoto 

VIce-Presidente: Teot6nio Vilela 

Titularei 

1. Saldonho Derzi 

2. BenecSrto Ferreira 

3. Alexandre Casta 

A. Fausto Castelo-Branco 

5. Jessé Freire 

6. Virgilio Tóvora 

7. Maffos leêrlo 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de la Roc:que 

1 O. Helvfdio Nunes 

11. Teot6nio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amaral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

~. Roberto Saturnino 

S. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

S..,lentao 

1. Danlel krieger 

2. ·Wilson Campos 

3. JoM G111iomard 

~. Joo4 Scornoy 

5. Heítor l)ias 

6. Cattett· Pinheiro 

1. Osires ·r-.eira 

1. Dantan Jobim 

2. Dirceu 1::ardoso 

3. Eveldsic, Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulart Goru:oga - RomaJ 303. 
Reuni6es: Quintas--feiras, às 10:30 horas. 

Local:. Saio "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e116. 
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COMISSAO DI LIGISLAÇlO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

1. Mendes Canale 
2. Oomlcio Gondim 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgilio Tdvora 
2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 
41. Henrique de lo Rocque 
S. Jeué Freire 

MDB 
1. franco Montoro 1. Lózaro 8arbozo 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

. Assistente: Cldudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, 6s 11:00 horas. 
Local: Sala "CIÓV11 Bevilocqua" - Anexo 11 - Romal623. 

COMISSAO DI MINAS IINIRGIA - (CMI) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Joao Calmon 
- Vice-Presidente: Domlcio Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Milton Cabrol 1. Paulo Guerra 
2. Arnon de Mello 2. José Guiomord 
3. lui:t Cavalcante 3. Virgilio Tdvora 

•• Dornlcio Gondim 
5. JoõoCalmon 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Só- Rama1310. 
Reuni6es: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Solo "Epitdcio PeUoo" - Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSAO DE RIDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

Titulares 

1. Jos' Lindoso 
2. Renato Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Tóvoro 
2. Mendes Canale 

3. Orlando ·zancaner 
MOB 

1. Dcmton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134. 
Reuni6es: Quartas-feiras, 6s 11 :00 horas. 
Locah Sala "Clóvis ~vilocquci" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSJIO DE RELAÇOIS EXTERIORES- (CRE) 

( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
\9-Vice-Presidente: Luiz Viana 

29-V"~ee--Presi<M-nte: Virgllio TÓvoro 

Titulares 

ARENA 

1. Daniel Krieger 

2. luizViano 

3. Virgílio T óvorc 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petr&nio Portella 

7. Saldanha Oen:i 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

1 O. Augusto Franco 

MDB 

1. Oonton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

S. Mouro Benevides 

Assistente: Céindido Hippertt _:. Romal676. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. José Undos.o 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

S. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

• Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romo~s 621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DE SAUDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: ·Gilvan Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinheiro 2. Wilson Campos 

3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 

4. Otair Becker 

5. Altevir leal 

MOB 

1. Adalberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramol306. 

Reuniõe~, Quintos-feiras, às 11 :00 horas. 

local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 
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COMISSIO DI SEGURANÇA NACIONAl - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Gu1omord 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

ntulares Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. Jarbas Passarinho 
2. José lindoso 2. Henrique de ~a R:ocque 
3. Virgílio Tóvora 3. Alexandre Costa 
4. José Guiomord 
S. Vasconcelos Torres 

MDB 
1. Amoral Peixoto 1. Agenor Mario 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente: lêda Ferreira do Rocna- Ramai 312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :30 horas. 
Local: Sola "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramo/623. 

COMISSIO DI SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPCJ 
(7 Mernbros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: lázaro Borboza 

Vice-Presid~te: Orlando Zancaner 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Augusto Franco 1. Mattos Leão 
2. Orlando Zancaner 2. Gustavo Copanemo 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Acdoly Filho 
5. luizViano 

MDB 
L Itamar Franco 1. Donton Jobim 
2. lózoro Barboza 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças La,erda - Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues" - Anexo 11 - Rom~l613. 

Jc 

CCI~s,AO DI TIANSPORTIS, COMIINICatOI• 
I OIRAS PIJILICAS - (CTJ 

(7Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcanfls 

ntular•• 

1. Alexandre Costa 

2. Luiz Cavalcante 

3. Benedito Ferreiro 

4, José Esteves 

S. Paulo Guerra 

1. Evandro Carreira 

2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Assistente: C6ndido Hippertt- Ramal.676. 

Reuniões: Quintas-feiros, às 11:00 horas. 

hplentes 

1. Of1,ondo Zanconer 

2. Me11des Canale 

3, Teot6nio Vilela 

1. lóz,oro 8arboza 

2. Roberto Soturnino 

Local: Sola "Coelho Rodrig~s" - Anexo 11 - Ramal 613. 

I) SERVIÇO DE COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
I DIINQUlRITO · 

Coml .. i•• Temporárias 
Chefe: Ruth de Souza Castro 

local: Anexo 11- Térreo. 

Telefone: 24-8105 - Ramal303. 

1) Comissões Temporários poro Projetos do Cong ... 550 Nacional. 

2) Comissões Temporários paro Apreci~6o de Vetc•s. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 

4) Comissâo Misto do Projeto de Lei Orçamentdrio (art. 90 do Re­
gimento ~omum). 

Assistentes de Comissões: José Washington Chc•ves - Ramal 762; 

Haroldo Pereira Fernandes - Ramo! 67 A; ,\\ortlia de Carvalho 

Brida- Romol314; CleideMario 8. F. Cruz- Ral1'oal598. 

SENADO FEDERAL 
SUISICRITARIA DI COMISSOIS 

SERVIÇO DI COMISSOIS PERMANENTES 
HORARIO DAS REUNIOIS DAS COMIS50ES PERMANENTES DO SENADO FIDERÁL 

PARA O ANO Dl1975 

JIORAS TERÇA s A L A ASSISTENTE HORAS QUIIITA S A L AS ASSISTIJI'l'i 

EPITÁCIO PESSOA Llt>A 09.0 c. o. r. RUY BARBOSA 
1o:oo C, A. R:. Rilllla1 - 615 JI_Mais - 621 e 7l6 iOIIAt-ll) 

,.,,., QUARTA s A L A s ASSISTENTE c.E.C· CLÔVIS BEVILÁCQUA 

10: 
Ba.a1 - 623 CLEIIlf: 

CÚlVIS BEVILÂCQO'A .... ,. c.s.r.-c. (X)ELHO RODRIGUES C !.ÁUDIO 
c.c.J. 

Ramal - 623 HELENA ll:illlla1 - 613 LACERDA 

10:00 

C. E. 
EPITÁCIO PESSOA c. F. RUY BA.REI:lSA MARCUS 
Ramal - 615 DAHIEL )l:amais - 621 e 716 VIIIICIUS 

10:30 

C. R. E RUY BARBOSA- CÂNDIOO C.M,f:• f:PITÁCIO PESSOA HAII., 
10:30 

Raiii'!IÍS - 621 e 716 Raaal - 615 

COELHO RODRIGUES c.L.s. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA CLÁ.Ul)IO 

C.A. 
Ramal - 613 

HAURO Ramal ~ 623 LACERDA 

CLÔVIS BEVILÁCQUA AI'! A EPITÁCJO PESSOA a:oo C. R. 
Ramal - 623 """"' 11:00 c.s. !lillllal ... 615 ROIIAl,OO 

jll:JQ 
ClÓVIS BEVILÁCQUA L,,.. c.T.- COELHO RODRIGUES cbo:uo c.s.N. Ramal - 623 R•al - 613 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Legishl9ão Atualizada 

:Q1: 

Lei Orgênica da Previdência Social4Lei n9 3.807 /60) com redação atualizétda. 

Comparação com os textos anteriorls. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 pãginasi 

PRECO: Cr$ 20,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASili'A- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasrlia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI Nt? 200/67- redação atualizada 

Legislação citada 

Legislação alteradora 

Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preco: Cr$ 25,00 , 
A VENDA NO SENADO FEDERAL,119 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo 1. 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000- Brasflia- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas à Constituição 

- Leis Complementares 

- Leis Ordinárias 

- Leis Delegadas 

- Decretos-Leis 

- Decretos Legislativos 

- Resoluções 

Conceito. iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: 15,00 
·os pedidos deve~ão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
Ed. Anexo 1. 11• andar. Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasma e emitido a favor do 
Centro Gráfico do Senado Federal. 

Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE· PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (Lei n9 5.869/73. de suas alterações 
(Lei n9 5.925/73) e das Leis que o aplicaram (Leis n9s 6.014/73 e 6.071/73). 

Coleção em 6 Tomos- Preço: Cr$ 180,00 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes, 70000- Brasília- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 
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,JRÂNSITO 
Legislação atualizada . , 
Código Nacional de TrAnsito ~eu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata 
Ilícitos penais do TrAnsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas- Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista de Informação Legislativa" .n• 38 
452 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a toda!~ as 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 
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Terça-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n9 1, de 1969, 
n9 2, de 1972, e 
n9 3, de 1972. 

(formato bolso) 
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LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

Histórico da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 

"Lei Orgânica dos Partidos Politicos". 

e de toda• as Leis que a alteram 
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Agotto de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçlo'U) 

LEGISLAÇÃ9}~LEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orgânica dos Partidos Polfticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n~'s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

-Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

-Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Politicosl; 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n~' 6.091, de 15-8-1974); 

-As últimas instruções do TSE 

Terça-feita tl 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 
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